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RESUMO 

ROSA, Daniele Moura, Desafios da Gestão Democrática na Escola Municipal Família 

Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” em Barra de São Francisco – ES. 2020. 85f. Dis-

sertação (Mestrado em Educação Agrícola). Instituto de Agronomia, Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 2021.  

 

O estudo abordou os desafios da gestão democrática na Escola Municipal Família Agrícola 

“Jacyra de Paula Miniguite” em Barra de São Francisco - ES. A gestão vem sendo discutida e 

revista no âmbito teórico ao longo do tempo. No entanto, as práticas de gestão existentes na 

maioria das escolas parecem perpétuas, intocáveis e distantes de uma ação reflexiva que possa 

gerar transformações sociais. Compreendemos que dentre as concepções de gestão existentes, 

a gestão democrática se destaca por seu caráter emancipador. O objetivo geral deste trabalho 

foi analisar as concepções de gestão, na Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula 

Miniguite”, no município de Barra de São Francisco, no Espírito Santo, com vistas à percep-

ção dos seus desafios e avanços. O lócus do estudo é uma instituição pública municipal, vin-

culada à Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco por meio da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, situada na Zona Rural. A escola adota a proposta da pedagogia da alter-

nância, em que a participação coletiva dos atores sociais e da Associação de Pais da Escola da 

Família Agrícola (APEFA) devem ser a base do processo de planejamento participativo e ges-

tão democrática. A pesquisa de natureza qualitativa fez uso de fontes bibliográficas e docu-

mentais, e, principalmente, referenciou-se no estudo do projeto político-pedagógico da escola, 

com análise das atas das reuniões, relatos de documentos institucionais e de registros oficiais 

da APEFA. Os resultados da pesquisa revelaram que a gestão democrática na escola em ques-

tão está em processo de desenvolvimento, mas ainda se constitui um desafio a ser enfrentado 

pela comunidade.  

 

Palavras-chave: Gestão Democrática. Associação de Pais da Escola Família Agrícola. 

Projeto Político-Pedagógico. Educação no Campo.  

 



ABSTRACT  

ROSA, Daniele Moura, Challenges of Democratic Management at the Jacyra de Paula 

Miniguite Municipal Agricultural School in Barra de São Francisco - ES. 2020. 85p. 

Dissertation (Master in Agricultural Education). Institute of Agronomy, Federal Rural 

University of Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 2021. 

 

The study addressed the challenges of democratic management in the Municipal Agricultural 

Family School “Jacyra de Paula Miniguite” in Barra de São Francisco - ES. Management has 

been discussed and revised theoretically over time. However, the existing management 

practices in most schools seem perpetual, untouchable and far from a reflexive action that can 

generate social transformations. We understand that among the existing management 

concepts, democratic management stands out for its emancipatory character. The general 

objective of this work was to analyze the conceptions of management, in the Municipal 

Agricultural Family School “Jacyra de Paula Miniguite”, in the municipality of Barra de São 

Francisco, in Espírito Santo, with a view to the perception of its challenges and advances. The 

locus of the study is a municipal public institution, linked to the Municipality of Barra de São 

Francisco through the Municipal Department of Education and Culture, located in the Rural 

Zone. The school adopts the proposal of the alternation pedagogy, in which the collective 

participation of social actors and the Association of Parents of the Agricultural Family School 

(APEFA) should be the basis of the process of participatory planning and democratic 

management. The qualitative research made use of bibliographical and documental sources, 

and, mainly, it was referenced in the study of the political-pedagogical project of the school, 

with analysis of the minutes of the meetings, reports of institutional documents and official 

records. of APEFA. The research results revealed that democratic management in the school 

in question is in the process of development, but it is still a challenge to be faced by the 

community. 

 

Keywords: Democratic Management, Parents' Association, Political-pedagogical project. 
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INTRODUÇÃO 

Ao final do ano de 1998 eu residia em minha cidade natal, Barra de São Francisco, 

no estado do Espírito Santo- ES, quando prestei vestibular e fui aprovada para o curso de 

Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar nas Faculdades Integradas Castelo Branco 

– FICAB, situada na cidade de Colatina – ES. Escolhi este curso pela ampla abrangência de 

oportunidade de trabalho na região. Estudei por três anos no período vespertino, quando pude 

aprofundar meus conhecimentos e, no ano seguinte, tranquei minha matrícula e passei um ano 

morando nos Estados Unidos da América visando aperfeiçoar meus conhecimentos. No ano 

de 2000 já estava de volta ao Brasil e retornei meus estudos ainda no período da tarde. 

Somente no ano da conclusão precisei transferir meu curso para o turno da noite, pois 

comecei a trabalhar no Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/ES e por lá fiquei por 

sete anos. Em 2005 fiz uma nova graduação no Curso Superior de Tecnologia em Rochas 

Ornamentais pela União de Ensino São Francisco – hoje nomeada como Faculdade São 

Francisco. Continuei trabalhando no DETRAN/ES até setembro de 2009. No ano de 2010 

prestei concurso público na Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, quando obtive o 

êxito de ser aprovada em 1° lugar ocupando o cargo de Orientador Educacional. O curso que 

colaborou nesta aprovação foi a especialização em Gestão Escolar com Habilitação em 

Administração, Supervisão, Orientação e Inspeção.  

Nesta especialização apresentei a monografia cujo tema foi Avaliação Escolar no 

Relacionamento Professor-Aluno, obtendo aprovação com louvor. Em 2011, já efetiva, 

concluí outro curso de especialização em Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Infantil 

com apresentação da monografia A Aprendizagem da Educação Ambiental Nas Séries 

Iniciais, obtendo também aprovação.  

Em abril de 2010, iniciei como Orientadora Educacional na Escola Municipal 

Elizabeth Trzoseki da Silva, situada no distrito de Vila Paulista, em Barra de São Francisco-

ES. A escola atendia cerca de 600 alunos nas modalidades Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I e II, onde permaneci por quatro anos, prestando serviço, posteriormente, por 

dois anos na Escola Municipal Sebastião Albano. Em 2016 participei de um concurso de 

remoção, quando removi minha cadeira da Escola Municipal Elizabeth Trozoski da Silva para 

o Centro Municipal de Educação Infantil - CMEI Irene Ribeiro da Silva, na sede do 

município. Em fevereiro de 2017 participei de uma eleição, onde fui eleita com a maioria dos 

votos, atuando como gestora até 2018. Atualmente, em 2021, estou lotada na Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura – SEMEC, tendo ingressado por meio de um concurso de 

remoção, atuando na coordenação da Educação do Campo do ensino fundamental nas séries 

iniciais. 

A Gestão vem sendo discutida e revista na perspectiva teórica por alguns autores nas 

últimas décadas. A escola pública enfrenta desafios que a levam a assumir-se como promotora 

de mudança e transformação social, o que fortalece sua missão diante das novas demandas da 

sociedade. Transformar a Gestão Escolar para melhorar a qualidade da educação tem vários 

significados e implicações. É um processo de mudança de longo prazo, cujo núcleo é o 

conjunto de práticas de atores escolares, dentre eles: gestores, professores, alunos, pais, 

supervisores, assessores e equipe de apoio. O esforço coletivo se direciona a criar e a 

consolidar diferentes formas para o alcance da eficácia, eficiência e equidade na escola. 

A Gestão Escolar é um dos processos essenciais que impulsionam a conquista da 

qualidade, pois através dela pode-se criar as condições necessárias para promover avanços na 

aprendizagem, melhorar a consecução dos objetivos institucionais e estabelecer ambientes 

apropriados para o aprendizado e formação dos diferentes membros da comunidade educativa. 

A Gestão Escolar pode ser entendida como a capacidade de liderar uma instituição 
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educacional com o foco principal no processo de ensino-aprendizagem, envolvendo os 

princípios, dimensões e fatores que nela interagem. 

A Gestão Escolar implica, entre outras coisas, as distintas ações que o diretor do 

campus é capaz de realizar, de forma coletiva e dinâmica para atingir adequadamente o 

objetivo central de uma escola, isto é, a formação humana de seus alunos. Essas formas, 

necessariamente, têm a ver com a maneira pela qual as decisões são tomadas e, acima de tudo, 

com o tipo de inter-relações que o campus promove, favorece, aceita, tolera, rejeita ou 

sanciona. 

Com esta pesquisa acredita-se que a comunidade científica possa despertar para a 

relevância do tema, investindo mais esforços em pesquisas, subsídios e suporte às Escolas 

Famílias Agrícola brasileiras que enfrentam desafios estruturais de Gestão.  

Ressalta-se que o percurso metodológico desta investigação precisou ser alterado e o 

cronograma ajustado em função da pandemia da Covid-19. Por conta desse momento atípico, 

a pesquisa de campo não pôde ser realizada, visto que a coleta se daria em abril de 2020, 

período em que havia um grave risco à saúde da sociedade.  

Assim, os objetivos foram ajustados e a metodologia foi direcionada especificamente 

para os aspectos bibliográficos e documentais, constituindo-se como uma limitação do estudo. 

Contudo, a relevância científica e social, manteve-se evidenciada, tendo em vista a 

necessidade de discussões aprofundadas sobre as especificidades das Escolas articuladas às 

famílias agrícolas brasileiras. 

O objetivo geral deste trabalho foi caracterizar as concepções de Gestão na Escola 

Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite”, no município de Barra de São 

Francisco – ES, com vistas à percepção dos seus desafios e avanços.  

De modo a alcançar o objetivo geral foram elaborados os seguintes objetivos 

específicos: 1- Descrever as concepções de planejamento educacional, gestão escolar,  gestão 

democrática, autoavaliação institucional e  o conselho escolar,  destacando a importância da 

participação da associação dos pais neste processo; 2- Expor os elementos do projeto político- 

pedagógico, destacando sua importância para educação na perspectiva do planejamento 

participativo e da gestão democrática; e 3-  Verificar as concepções de gestão educacional 

apontadas nos documentos oficiais da Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula 

Miniguite”, descrevendo a existência de indicadores de gestão democrática, com ênfase nas 

atas da Associação de Pais da Escola Família Agrícola (APEFA). 

A primeira incursão na ambiência do lócus da pesquisa foi um estágio de vivência 

pedagógica na referida escola que se estrutura em função da proposta metodológica da 

Pedagogia da Alternância. Nesta ocasião eu pude desenvolver a observação sistematizada no 

diário de campo, utilizado como um dos instrumentos de coleta de dados. Nesta perspectiva, 

além da formação profissional, leva-se em consideração todas as dimensões da pessoa, 

buscando descobrir, valorizar e desenvolver as capacidades do estudante através do espírito de 

iniciativa, criatividade, trabalho de grupo, senso de responsabilidade e de solidariedade, 

ajudando, assim, a construir o Projeto de Vida/Profissional junto à família e o meio em que 

vive.  

A Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” atende alunos do 

Ensino Fundamental séries finais 6º ao 9º ano e o Ensino Médio integrado ao curso Técnico 

em Agropecuária, da 1ª a 3ª série.  

O foco da Pedagogia da Alternância, desenvolvido pela Escola Municipal Família 

Agrícola - EMFA é o estudante como centro e sujeito do processo educativo situado no seu 

meio. É necessário que o camponês se aproprie dos serviços públicos que lhe são de direito e 

que podem atender as suas reivindicações na luta e conquista de seus objetivos e necessida-

des. 
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Foram analisados documentos da escola para elaboração do relatório de estágio, fo-

cando na gestão pedagógica escolar e posteriormente utilizados nesta pesquisa. O Diário de 

Campo em estudos de Ciências Humanas e Sociais tem sido empregado para descrever uma 

aproximação do pesquisador à realidade pesquisada, trazendo à tona expressões e singularida-

des de vivências dos atores sociais estudados historicamente. Ainda discorrendo sobre o diário 

de campo, Macedo (2010) menciona que: 

 
Além de ser utilizado como instrumento reflexivo para o pesquisador, o gênero diá-

rio é, em geral, utilizado como forma de conhecer o vivido dos atores pesquisados, 

quando a problemática da pesquisa aponta para a apreensão dos significados que os 

atores sociais dão à situação vivida. O diário é um dispositivo na investigação, pelo 

seu caráter subjetivo, intimista. (MACEDO, 2010, p. 134). 

 

Assim, nesta incursão inicial, foram coletados e utilizados dados quantitativos e qua-

litativos, sem perder de vista a ênfase qualitativa, pois, conforme Minayo (2010), na tratativa 

de pesquisa em Ciências Sociais, fica difícil estabelecer as fronteiras de qualitativo e quantita-

tivo.  

A pesquisa qualitativa assume que as ideias, valores e pensamentos dos 

pesquisadores têm uma influência significativa no processo de pesquisa. A realidade social é 

interpretada através dos filtros pessoais do pesquisador e, portanto, considera-se que refletir 

sobre a própria posição é um requisito fundamental para garantir a qualidade da pesquisa e 

favorecer a transparência dos dados produzidos. 

De acordo com Gil (2008, p.42), “a abordagem qualitativa é utilizada de forma a aju-

dar a clarificar perspectivas conflituosas acerca do tema e a estimulá-los a questionar suas 

hipóteses”. Assim, seguiu-se esta metodologia principalmente por acreditar que através dela é 

possível exercitar a consciência, com motivação para criticar e analisar com consistência e, 

assim, explorar mais profundamente as circunstâncias a serem estudadas. Esta metodologia, 

aqui defendida, se assenta no processo indutivo, ou seja, parte da observação do fenômeno, 

visto que seu indicador é a sua natureza empírica, pensando a partir do particular para o geral. 

Desse modo, em uma pesquisa qualitativa as respostas dos inquiridos não são objetivas, visto 

que o propósito do investigador não será a contagem dos resultados, mas sim a compreensão 

do comportamento, das ideias e das opiniões dos participantes da investigação. Em geral, com 

essa metodologia, os números de participantes estão restritos ao contexto, ou, de forma mais 

geral, às proximidades com o contexto investigado desde que estejam ligados, envolvidos ou 

relacionados entre si. 

Os procedimentos metodológicos necessários para o desenvolvimento da presente 

pesquisa apresentaram uma abordagem qualitativa, pois têm como premissa a coleta, a 

descrição e a análise de dados a fim de conhecer as políticas públicas na educação e 

compreender de que forma estas estão interligadas com o processo de gestão democrática na 

escola. Os principais procedimentos de pesquisa que foram utilizados nesta investigação 

foram: pesquisa teórica ou bibliográfica.  

Conforme os estudos de Minayo (2008), a Pesquisa Bibliográfica é utilizada para 

buscar informações junto a literatura sobre estudos e pesquisas que já foram realizados sobre 

o assunto. Para tanto, foram utilizados Banco de Dados científicos, Bibliotecas Virtuais, 

Bibliotecas Físicas e Acervos Virtuais e Físicos, que contém informações ou dados 

relacionados ao tema de referida pesquisa. Foram utilizadas, também, revistas eletrônicas 

indexadas em bases oficiais, principalmente revistas qualificadas pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento da Educação Superior (CAPES) e base de dados como Scielo, Scorpus, 

dentre outras.  

O referencial teórico que trata da temática foi analisado criticamente, servindo de 

embasamento teórico para a pesquisa, possibilitando a construção de conhecimentos 
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significativos com o intuito de identificar a importância da Gestão Escolar democrática e 

participativa como elemento básico da educação escolar brasileira. Soma-se a pesquisa 

documental que ofereceu um cenário de múltiplas possibilidades de análise como base de 

conhecimento material utilizada para consulta sobre o assunto proposto nesse estudo eque 

estão disponíveis ao pesquisador para descrever e/ou explicar os problemas, aproximando-se 

de alguma forma do objeto da pesquisa. A pesquisa documental é um procedimento científico, 

um processo sistemático de investigação, coleta, organização, análise e interpretação de 

informações ou dados em torno de um tópico específico. Como outros tipos de pesquisa, este 

método é propício para a construção do conhecimento (MALHOTA, 2012). 

Neste contexto, Minayo (2001) ressalta também que a pesquisa documental tem a 

particularidade de utilizar como fonte primária de insumos, mas não único e exclusivo, o 

documento escrito em suas diferentes formas: impresso, eletrônico e audiovisual. 

Assim, diante das escolhas metodológicas relatadas, apresentamos a seguir a 

estruturação da dissertação: no primeiro capítulo intitulado “Referencial teórico-

metodológico: a gestão educacional na escola pública”, foram abordados conceitos e 

concepções de Projeto Político-Pedagógico (PPP). Gestão Educacional, Gestão Democrática e 

Conselhos Escolares. No segundo capítulo foi realizada a descrição das singularidades da 

Escola Municipal Jacyra de Paula Miniguite, lócus deste estudo. No terceiro capítulo foram 

discutidos os resultados dos dados da pesquisa, destacando as características da gestão 

implantada na escola, além dos desafios e avanços assumidos pela gestão pedagógica escolar. 

Por fim, foram desenvolvidas as considerações finais sobre o estudo, tecendo os principais 

aspectos empreendidos na instituição de ensino, envolvendo as dificuldades e as ações 

exitosas na gestão, que necessitam ser absorvidas, refletidas, analisadas e aprimoradas pelos 

atores sociais da comunidade escolar. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO: A GESTÃO EDUCACIONAL 

NA ESCOLA PÚBLICA 

Para realizar a pesquisa no âmbito da gestão democrática foi preciso estudar as 

principais concepções de gestão referenciadas na educação, em especial, em uma escola 

pertencente à esfera municipal e com raízes históricas assentadas nas práticas sociais das 

Famílias Agrícolas.   

Deste modo, neste capítulo abordamos três tópicos, que juntos, fazem parte das 

características da gestão empreendida nas instituições de ensino, tendo como elementos 

fundantes a coletividade e a participação. Foram eles: o Projeto Político-Pedagógico, a Gestão 

Escolar democrática e os conselhos escolares. 

1.1 Projeto Político-Pedagógico na Escola   

Após a consolidação da Constituição Brasileira de 1988 (BRASL,1988), surgiu como 

resultado de diversos movimentos sociais educacionais, uma diferente prática relacional, em 

que o diálogo, o respeito às diferenças e aos distintos conhecimentos, a empatia e a 

valorização pela participação coletiva passou a ganhar nonos significados. 

Trata-se do Projeto Político-Pedagógico - PPP que se constitui em um constante 

exercício de cidadania, ao acolher as inquietaçoes, necessidades e objetivos de uma parcela da 

sociedade descontente com ritos de autoritarismo, centralizações nas decisões institucionais, e 

sobretudo, com os desvios da função da escola. O PPP faz referência a qualquer instituição 

escolar brasileira, tendo como objetivo o caráter de autonomia às escolas, promovendo a 

construção de sua própria identidade. Sua função é grantida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB , em vigor, desde 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Lei 

esta que se posibilitou a a ressignificação do papel da escola junto à sociedade e para isto, um 

dos caminhos apontados foi na direção da construção do marco do Projeto Político-

Pedagógico (CÂNDIDO; GENTILINI, 2017). 

O contexto de crescente democratização em todas as áreas e em todos as camadas da 

sociedade e, em particular, de crescentes demandas pela transformação da escola em uma 

instituição democrática, colabora para uma maior participação da comunidade na vida 

cotidiana da instituião de ensino, estimulando um amplo debate sobre como isso deve ser feito 

(LIBÂNEO, 2008). 

Em geral, os sistemas democráticos dependem do engajamento político e da 

prontidão de seus cidadãos para participar ativamente da vida política, do debate público e dos 

processos de tomada de decisão. O cidadão ativo é, portanto, uma condição prévia e a própria 

base de uma democracia viva e funcional, e sua participação é, de fato, a legitimação do 

sistema. A escola se constiui como sistema preparatório para a cidadania e precisa ser 

fortalecida e capacitada para exercer tal papel de forma significativa (SAVIANI, 2007). De 

acordo com a Lei 9.394/1996 (BRASIL, 1996), em seu art. 12, "Os estabelecimentos de 

ensino, respeitando as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de 

elaborar e executar sua proposta pedagógica" (BRASIL, 1996). 

Neste aspecto, percebe-se um chamamento da lei para que seja estimulada no 

processo educacional a realização de ações que promovam as definições das ações para atingir 

os objetivos da educação no sistema escolar. Nos estados democráticos, a educação é um 

direito básico que, via de regra, é garantido pela Constituição do país. Portanto, todos 

passamos por alguma forma de escolaridade, adquirindo conhecimentos, saberes, habilidades 

e competências. Experimentamos o sucesso e enfrentamos o fracasso; formamos amizades e 
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relações. Durante o ano letivo, a escola e a sala de aula se constituem no ponto focal de nossas 

vidas fora de casa. Nesse espaço passamos um período significativo de nossos dias e, 

finalmente, adquirimos certificados que nos qualificam para futuras experiências e 

transformações sociais (VEIGA, 2001). 

A escola seria, pois, uma instituição com estruturas e regras próprias que garantiriam 

os processos educacionais e formativos. Por outras palavras, é simultaneamente uma 

instituição de aprendizagem, uma instituição social, uma organização, uma autoridade ou 

entidade jurídica e um local de trabalho. A escola é uma instituição que desempenha funções 

críticas para a sociedade: as tarefas centrais da escola para e na sociedade são assegurar a 

mediação e transmissão dos conhecimentos, a socialização, aptidões e competências 

articulados ao sistema cultural da sociedade. 

Dessa forma, Veiga (2001) define o PPP como uma ação realizada de maneira 

intencional que engloba o pensamento da coletividade, de modo que este planejamento 

ultrapasse os limites de ser apenas uma proposta pedagógica. Os atores sociais envolvidos na 

elaboração do PPP precisariam, então, ter a preocupação em como se articular o projeto 

pedagógico e o político, priorizando os interesses essenciais e coletivos da comunidade 

escolar. Tal construção precisa se basear nas necessidades que venham a surgir no coletivo, 

pensando estratégias e ações que se desenvolvam de maneira delimitada para a qualidade 

teórica e prática, possibilitando, através das propostas, a configuração de outras realidades. 

A exequibilidade da construção do PPP de forma coletiva, considerando os aspectos 

e a natureza da Educação do Campo são, de acordo com a Lei n° 9.394/1996 (BRASIL, 1996) 

uma prática viável e necessária. 

 De acordo com Vasconcellos (1995), a atividade educativa deve responder à 

sociedade e à vida. É impossível planejar um futuro sem uma ação educativa adequada que 

responda ao potencial, ao contexto, aos problemas e às necessidades de seus principais atores. 

 Assim, o Ministério da Educação – MEC, este na qualidade de órgão executivo, 

representante do Estado, cabe a responsabilidade de promover o desenvolvimento da 

educação no país. Para que essa responsabilidade se exerça com excelência, a promoção da 

gestão escolar e da inovação educacional devem ser uma obrigação que integra todos os 

atores internos do sistema. Neste processo plural, que convoca a participação proativa de 

atores internos e externos à escola, possibitando a criação de políticas públicas que garantam a 

sustentabilidade escolar, e, portanto, a transformação da educação. 

É o Projeto Político Pedagógico (PPP) que orienta a gestão dos processos que se 

desenvolvem no interior de uma instituição de ensino com base nos princípios éticos 

estabelecidos na Proposta Pedagógica (princípios que fundamentam a convivência 

harmoniosa). O PPP articula a política educacional com a prática institucional por meio das 

seguintes características (PADILHA, 2001, p.76):  

➢ Prático: porque sintetiza e orienta as ações, a metodologia e a equipe de gestão para o 

alcance da melhoria contínua por meio de metas a serem cumpridas, a médio e longo 

prazo; 

➢ Integrativo: porque responde às expectativas dos membros da comunidade educativa, 

através da implementação de estratégias de trabalho em grupo, identificação de 

necessidades específicas e comunicação eficaz; 

➢ Inclusivo: porque leva em conta a diversidade de necessidades e interesses centrados 

em todos os atores da comunidade educativa, enfatizando o interesse superior pelo 

cuidado de meninas, meninos, adolescentes e adultos; 

➢ Gerador: porque promove espaços de diálogo e dá destaque a todos os membros da 

comunidade educativa para projetarem suas ideias sobre a tarefa educativa e sobre as 

necessidades de melhoria do processo de aprendizagem; 
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➢ Flexível: porque é um processo que pode ser adaptado de acordo com as 

necessidades de cada instituição de ensino; 

➢ Aberto: porque pode incluir, nas dimensões da Gestão Escolar, componentes que 

permitam um planejamento de acordo com as características, oferta, interesses e 

contexto de cada instituição de ensino. (PADILHA, 2001, p.76). 

 

A institucionalização do Projeto Político-Pedagógico mostra-se fundamental nas 

instituições escolares, e foi justamente por isso que ele teve o caráter obrigatório legal em vez 

de opcional em instituições escolares. Assim, o PPP tem seus fins bem definidos, como 

afirma Veiga (2001):  

 
Inovação e projeto político-pedagógico estão articulados, integrando o processo com 

o produto porque o resultado final não é só um processo consolidado de inovação 

metodológica no interior de um projeto político-pedagógico construído, 

desenvolvido e avaliado coletivamente, mas é um produto inovador que provocará 

também rupturas epistemológicas. Não podemos separar processo de produto (2001, 

p. 275).  

 

O Ministério da Educação reconhece por meio da legislação a autonomia e a gestão 

participativa como dois eixos fundamentais da qualidade educacional. As instituições 

possuem competências suficientes para tomar as suas próprias decisões e são capazes de 

lançar processos de mudança visando a melhoria, sendo estes os que abrem caminho para a 

transformação educacional (CÂNDIDO; GENTILINI, 2017). 

Contudo, mesmo que os aspectos de autonomia estejam garantidos na Lei 9.3941996 

(BRASIL, 1996), ainda assim, a prática meritocrática e intervencionista pode ser observada 

nas ações das Secreterias de Educação ao encaminhar às escolas modelos a serem seguidos. 

Diante de questões como esta é preciso que a comunidade escolar tenha consciência de sua 

autonomia diante de suas características, necessidades e contextualização social. 

Deste modo, a inovação educacional pode ser vista como um conjunto de ideias, 

processos, estratégias, por meio dos quais tenta introduzir e provocar mudanças nas práticas 

educacionais em vigor. Os membros de instituições educacionais podem mudar o paradigma 

de ver a inovação como uma atividade específica, como fazer alguma mudança relacionada às 

Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC. A inovação é um processo que visa “alterar 

a realidade atual, modificar concepções e atitudes, alterar métodos e intervenções e melhorar 

ou transformar, conforme o caso, os processos de ensino e aprendizagem” (VEIGA, 2004). 

Salienta-se que a promoção da inovação educacional requer um conhecimento 

aprofundado do sistema que se pretende realizar, sendo imprescindível que a sua abordagem 

seja participativa. Ao mesmo tempo, os resultados da autoavaliação institucional permitem 

gerar ações que visem melhorar a situação atual da instituição por meio do planejamento e 

execução de planos de melhoria. Neste aspectom compreende-se por autoavaliação 

institucional o processo sistemático de avaliação realizado pela comunidade interna de uma 

instituição de ensino, tendo por objetivo verificar as ações praticadas que possam servir de 

base para a tomada de decisão. Assim, neste processo há possibilidades de retificações, 

revisões e aprimoramentos das ações institucionais, envolvendo a participação dio coletivo 

acadêmico (SOUZA, 1991).  

Com esta perspectiva de gestão colaborativa, o processo de construção do projeto 

político pedagógico pode ser a origem de muitas inovações educacionais, pois permite 

mostrar e solucionar as necessidades e os problemas existentes a partir da participação 

constante da comunidade educacional  (CÂNDIDO; GENTILINI, 2017). 

Nesta proposta dialógica, o diagnóstico permanente das ações, administrativas, 

pedagógicas e de gestão precisam ser realizadas e divulgadas para toda a comunidade, 
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capitaneando e considerando o contexto social, político, econômico e cultural em que a escola 

está envolvida, pois, de acordo com Bahia Horta (1991): 

 
O planejamento educacional constitui uma forma específica de intervenção do 

Estado em educação, que se relaciona, de diferentes maneiras, historicamente 

condicionadas, com as outras formas de intervenção do Estado em educação 

(legislação e educação pública), visando a implantação de uma determinada política 

educacional do Estado, estabelecida com a finalidade de levar o sistema educacional 

a cumprir funções que lhe são atribuídas enquanto instrumento deste mesmo Estado 

(1991, p. 46). 

 

Os padrões de qualidade educacional são parâmetros de realizações esperadas e têm 

como objetivo orientar, apoiar e acompanhar a ação dos grupos de atores que compõem o 

Sistema Nacional de Educação. Atingir padrões de qualidade educacional implica desenvolver 

um planejamento estratégico coerente e articulado com as regulamentações nacionais. Uma 

proposta político-pedagógica estruturada com as dimensões dos padrões de Gestão Escolar 

fortalece o planejamento estratégico e permite que a comunidade educacional perceba como 

suas ações contribuem para a qualidade e para a excelência (VASCONCELOS, 2004).  

Observa-se assim, que as referências às dinâmicas de elaboração das açoes da escola 

seguem, pois, o 
 

Projeto Pedagógico [...] é um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a 

enfrentar os desafios do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida, 

consciente, sistematizada, orgânica e, o que é essencial, participativa. É uma 

metodologia de trabalho que possibilita ressignificar a ação de todos os agentes da 

instituição (VASCONCELOS, 2002, p. 143). 

 

Dessa forma, o projeto pedagógico é considerado um instrumento que faz a 

organização e sistematização da Gestão Escolar de forma que identifique as demandas e 

integre a escola através de ações que priorizem as reflexões e as atitudes no ambiente escolar. 

Seu processo de elaboração necessita de ampla participação, fomentando reflexões e ideias 

para resolução de problemas escolares. O projeto político-pedagógico deve ser elaborado de 

maneira exclusiva por cada instituição escolar e deve contar com a participação de todos os 

seus partícipes e com sua plena efetivação, de acordo as orientações estabelecidas pela 

LDB/1996 (BRASIL, 1996). 

A proposta pedagógica é o instrumento pelo qual se constituem as intenções e 

finalidades que uma instituição de ensino propõe para o processo de ensino-aprendizagem. A 

Proposta Pedagógica, por meio dos princípios filosóficos e pedagógicos, promove coerência à 

prática educativa e reflete a intenção sobre o tipo de ser humano que a instituição educacional 

pretende formar (VASCONCELLOS, 2002). 

A relação entre a proposta pedagógica e o Projeto Político-Pedagógico reside no fato 

de que os princípios filosóficos e pedagógicos da primeira oferecem coerência à prática 

educativa por meio das dimensões da Gestão Escolar. Assim, a proposta pedagógica 

estabelece a razão de ser da instituição e o PPP propicia aos membros da comunidade 

educacional, a partir de suas ações, a identificação com um amplo conjunto de princípios. 

Segundo Vasconcellos (2002), o projeto político-pedagógico pode ter seu entendimento: 

 
como a sistematização, nunca é definitiva, de um processo de planejamento 

participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente 

o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-

metodológico para a intervenção e mudança da realidade. É o elemento de 

organização e integração da atividade prática da instituição neste processo de 

transformação (VASCONCELLOS, 2002, p. 169). 
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Com isto, constata-se a vivacidade e multiplicidade da escola que permanece em 

constante movimento, tendo em vista sua característica de se constituir em um sistema aberto, 

acolhendo e absorvendo as questões sociais. 

Os estudos de Veiga (2004) ressaltam que é importante que o Projeto Político-

Pedagógico esteja voltado para solução dos problemas, elaboração, normatização e execução 

da educação. É imprescindível garantir a participação de todo o corpo escolar, porque o PPP 

só consegue ser um instrumento de ação por meio da coletividade, identificando a escola 

como uma instituição social voltada para a educação, com objetivos específicos para esse fim. 

Outro ponto fundamental do PPP é propor às escolas o desafio de trabalhar com a diversidade, 

capacitando-a com objetivos claros e bem definidos. 

Os estudos de Teixeira (2014) abordaram que a  equipe de gestão deve planejar e 

coordenar todas as ações de planejamento institucional. Este é constituído não apenas por 

atores que manifestam interesse em participar, mas também por aqueles que asseguram a 

representação equilibrada dos diferentes membros da comunidade educativa. Este grupo de 

pessoas irá promover o trabalho em equipe, a busca do consenso, a escuta ativa, a interação, a 

boa comunicação, entre outros. A equipe gestora será formada de acordo com a oferta 

educacional de cada instituição e permanecerá em suas funções pelo mesmo período de 

vigência do PPP, considerando a alternância que possa ocorrer entre seus membros.   

Segundo os estudos de Cândido e Gentilini ( 2017), no caso de instituições de ensino 

multisseriadas, a equipe de gestão será liderada pelo representante máximo da instituição de 

ensino. Salienta-se que, mantendo a identidade de cada instituição de ensino, a construção do 

PPP nas instituições multisseriadas pode ser realizada através do trabalho cooperativo entre as 

instituições de ensino do circuito, membros das comunidades e outras entidades. Contanto, 

que seja mantida a liderança da autoridade máxima de cada instituição educacional e que haja, 

de fato, a representatividade do coletivo. Nesse sentido, seria formada uma equipe gestora 

interinstitucional. 

 Gadotti (2000) ao analisar o tema, discorre que: 

 
O projeto pedagógico da escola está hoje inserido num cenário marcado pela 

diversidade. Cada escola é resultado de um processo de desenvolvimento de suas 

próprias contradições. Não existem duas escolas iguais. Diante disso, desaparece 

aquela arrogante pretensão de saber de antemão quais serão os resultados do projeto. 

A arrogância do dono da verdade dá lugar à criatividade e ao diálogo. A pluralidade 

de projetos pedagógicos faz parte da história da educação da nossa época. Por isso, 

não deve existir um padrão único que oriente a escolha do projeto de nossas escolas. 

Não se entende, portanto, uma escola sem autonomia, autonomia para estabelecer o 

seu projeto e autonomia para executá-lo e avaliá-lo (GADOTTI, 2000, p.2). 

 

Contribuindo a esta abordagem, os estudos de Cândido e Gentilini (2017) 

discorreram sobre a identidade institucional, sendo caracterizada como um elemento de 

diferenciação e posicionamento da instituição perante a comunidade educacional. Sua 

definição é baseada no referencial filosófico estabelecido na Proposta Pedagógica. Portanto, 

identidade institucional é a forma pela qual a instituição entende e transmite quem é, o que 

faz, com que sonha e como o faria. Dessa forma, o PPP passa a ser um elemento do 

planejamento estratégico institucional.  

A identidade institucional é construída, ou reconstruída, coletivamente entre os 

atores que têm a capacidade de identificar as características fundamentais (história, cultura, 

língua, contexto, etc.) da instituição educacional. As instituições que já possuem identidade 

institucional (visão, missão e ideologia) devem avaliá-la para redefini-la, se for o caso, 

conforme estabelecido em sua Proposta Pedagógica. Da mesma forma, segundo Gandin 

(1994), um dos objetivos da identidade institucional será orientar a construção e/ou 
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complementação das finalidades do Planejamento Curricular Institucional (PCI) de forma 

participativa.  

A tarefa educativa se organiza a partir do planejamento estratégico do processo de 

construção do PPP, passando pelas dimensões da Gestão Escolar e seus componentes, de 

forma a garantir uma articulação com os Padrões de Qualidade Educacional. Dessa forma, as 

dimensões dos padrões de Gestão Escolar são as dimensões do Projeto Educacional 

Institucional. Os estudos de Saviani (2007) corroboram com esta compreensão.  

Ainda, nesta tratativa, segundo as pesquisas de Oliveira (1997), as dimensões são o 

escopo ou área de qualidade educacional. Cada dimensão agrupa os componentes que 

dinamizam a gestão da instituição de ensino. As dimensões do PPP são: Dimensão da 

Coexistência, Participação e Cooperação Escolar, Dimensão da Gestão Pedagógica, Dimensão 

da Gestão Administrativa e Dimensão da Segurança Escolar. Os componentes que compõem 

as dimensões do PPP são: Dimensão Convivência, Participação Escolar e Cooperação; 

Dimensão Gestão Pedagógica; Dimensão de Gestão Administrativa; e Dimensão da 

Segurança Escolar. 

De acordo com a especificidade da instituição de ensino, cada um dos componentes 

inclui ações definidas para a comunidade na prática educativa. Ao mesmo tempo, as 

instituições de ensino podem incluir, nas dimensões de seu PPP, outros componentes de 

acordo com as características e necessidades de sua oferta educacional. Assim, as instituições 

devem planejar e autoavaliar ações nas dimensões do PPP (FERREIRA, 2006). 

Segundo Teixeira (2014) a Dimensão Convivência, Participação Escolar e 

Cooperação refere-se aos aspectos que norteiam o relacionamento das pessoas que compõem 

a instituição de ensino. Baseia-se em princípios e valores que estimulam a participação e 

promovem um clima organizacional adequado por meio do vínculo com a comunidade no 

desenvolvimento de projetos de benefício mútuo. Esta dimensão considera dois aspectos 

centrais para uma educação de qualidade: a convivência escolar e a participação junto à 

cooperação da comunidade educativa. O primeiro visa promover relações interpessoais 

baseadas em pactos e compromissos que pretendam o bem-estar da comunidade educativa no 

quadro da cultura de paz, com o objetivo de permitir o desenvolvimento harmonioso das 

atividades educativas dentro e fora das instituições. O segundo aspira a explorar e demonstrar 

conhecimentos, bem como a refletir sobre os problemas sociais do meio ambiente e 

desenvolver competências. 

Freire (2000) discorre que é difícil falar de políticas de equidade quando se quer 

negar as diferenças sociais como, por exemplo, nas escolas consideradas “da elite” que 

continuam a segregar ainda mais essas diferenças, constituindo, assim, um espaço onde as 

crianças mais carentes têm pouca chance de comparecer. Por outro lado, a partir do momento 

que essas políticas são pensadas para se colocar em prática – políticas de escolas abertas, onde 

crianças de todos os setores sociais participam, possibilitando maior equidade entre as 

crianças com menor capacidade econômica, que dificilmente, conseguirão cumprir as metas 

impostas por um sistema exigente – o que pode ser feito torna-se muito mais difícil. Mesmo 

com tais dificuldades, as implementações de políticas equitativas são fundamentais quando se 

trata de incentivar visões futuras que tendem a mudar a história que cada um deve construir.  

De acordo com os estudos de Teixeira (2014) torna-se relevante discutir a questão da 

oposição entre princípios políticos e certas consequências pedagógicas contrárias a esses 

princípios. Tal fato deve ser observado na tentativa de propiciar a coerência que pode ser 

alcançada em âmbito local quando se trabalha conscienciosamente o ônus político e 

pedagógico em questão. As consequências pedagógicas associadas às políticas mal 

focalizadas são variadas, especialmente quando se trata de apoiar soluções tecnocráticas a fim 

de dar respostas rápidas aos objetivos educacionais que não foram atingidos. Por exemplo: o 

insucesso escolar é politicamente injusto e economicamente caro. No entanto, as políticas 
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ministeriais do Brasil, aumentam a necessidade de promover os estudantes nas etapas da 

educação básica, sem que seja necessário que eles alcancem as formações necessárias para 

uma próxima etapa ou nível de ensino, colaborando, assim, com um atraso que é eminente.  

Esse tipo de contradição deve também dar origem a novas ações éticas e 

genuinamente humanas, a partir das quais se desenvolvem instâncias funcionais de reflexão, 

análise e busca de soluções em contexto que, embora surjam localmente, seus resultados 

podem suscitar reflexões a nível nacional. É precisamente para isso que um PPP visa uma 

construção baseada na esperança e na convicção de que o desenvolvimento social e a 

diminuição das desigualdades são possíveis, ao contrário das intencionalidades das políticas 

econômicas neoliberais.   

A partir disso, parece necessário configurar mais amplamente uma reflexão sobre as 

relações apresentadas pelos dois conceitos acima mencionados, com vistas à dimensão 

política e pedagógica como eixos contínuos de desenvolvimento que estão sendo 

constantemente construídos, desconstruídos e reconstruídos a partir dos sonhos e esperanças 

do coletivo. 

Teixeira (2014) comenta que planos pedagógicos, currículos, concepções 

pedagógicas e avaliações educacionais têm uma dimensão político-social. Por trás do que às 

vezes aparece como uma escolha técnica, funcionam os valores éticos e políticos, uma certa 

representação do ser humano, da sociedade, das relações que cada um quer manter com o 

mundo, com os outros e consigo mesmo. Os debates pedagógicos, em geral, não são apenas 

pedagógicos, eles apresentam uma dimensão política. Um projeto pedagógico não é apenas 

um programa de atividades, de organização, de gestão. Ele refere-se, principalmente, a valores 

fundamentais. Na língua inglesa há a distinção entre dois termos: "política de educação" e 

"política educacional". O primeiro refere-se à organização, ao programa, à gestão; o segundo 

aos valores, a um projeto de ser humano e sociedade. É necessário considerar que a pedagogia 

tem uma dimensão política no primeiro sentido do termo, mas também, e em maior medida, 

no segundo termo.  

Um projeto pedagógico não pode ser deduzido apenas ao projeto político. Este tem 

uma dimensão específica na medida em que se aplica ao processo educativo às crianças e aos 

adolescentes nas escolas e fora dela. Portanto, todo projeto pedagógico têm uma dimensão 

política e uma específica.  

 
O mesmo pode ser dito de outra maneira: um projeto político define a organização 

de uma sociedade ou de um grupo humano em todos os seus componentes: 

economia, trabalho, troca de bens e serviços, serviços sociais, cultura, educação 

(SAVIANI, 2007, p. 46). 

 

Corroborando aos aspectos elencados pelo autor, quando se define um projeto 

político geral, através de alguns valores fundamentais, ainda precisa "traduzir" em cada uma 

dessas dimensões da vida coletiva, isto é, reformular tendo em conta as especificidades de 

cada uma dessas dimensões (OLIVEIRA, 1997). Se esse trabalho de reformulação específica 

não for feito, corre-se o risco de ter um projeto político muito bom no geral e, em seguida, um 

projeto educativo específico. Neste contexto, tanto o projeto pedagógico como político 

perdem sua credibilidade. Em uma perspectiva, um discurso que transforma a realidade da 

escola. Em outro aspecto, uma escola que funciona em um determinado projeto podendo 

entrar em conflito frente aos valores impostos pelo sistema escolar. 

O ato pedagógico consiste em uma prática contextualizada e política. A realidade da 

escola é o que você gostaria de fazer, mas também o que você faz. O que a escola gostaria de 

fazer, o que o professor gostaria de fazer, o projeto que você tem, são questões importantes. É 

importante porque é o que dá sentido ao que se pretende fazer, é o que impulsiona a luta para 

melhorar a situação. Mas a escola também é, mais ainda, o que realiza junto à sociedade. É o 
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que os alunos realmente aprendem e não apenas o que os programas e currículos oficiais 

dizem sobre como eles devem ser ensinados. São os métodos que são realmente usados e não 

os discursos que os textos oficiais, a própria escola e os professores têm sobre esses métodos. 

É a distribuição de ações e responsabilidades em cada escola, e não os textos oficiais sobre 

gestão democrática (GANDIN, 1994). 

Saviani (2007) discorre que existem, então, níveis de análise a serem considerados: o 

projeto político global; o projeto pedagógico, como forma específica do projeto político; as 

práticas reais da instituição escolar e as práticas reais dos professores. Espera-se uma 

coerência entre esses aspectos ao formular o Projeto Político-Pedagógico escolar.  

A situação da educação e das escolas é marcada por contradições que muitas vezes 

implicam a existência de um distanciamento entre o discurso político que mantêm e práticas 

efetivas. É necessário trabalhar nessas contradições, naquelas lacunas, para se realizar a 

transformação na escola e em outras dimensões da sociedade. Isso implica um método que, 

segundo Barbosa (2012), envolve uma dupla questão: a primeira questão que se apresenta no 

contexto político: os princípios políticos, o que eles significam na práxis? Que consequências 

eles têm em termos de construção de escolas, equipamento, financiamento, treinamento e 

salário para professores, definindo programas e currículos, condições de estudo e avaliação 

dos alunos? É possível hoje? E se não for possível, o que deve ser feito para que existam? 

Quais programas de ações são necessários implementar para realizar o projeto político em sua 

parte pedagógica? 

O outro questionamento que aparece se apresenta aos responsáveis pelas escolas e 

aos professores: o que significam politicamente as ações pedagógicas? Continuar ensinando 

quando alguns alunos não entenderam, é democrático? Fazer com que alunos aprendam frases 

decoradas. Ou pior ainda, fazê-los aprender frases que eles seriam capazes de recitar, sem que 

entendam palavras existentes no texto, corresponde ao meu modelo de cidadão em uma 

democracia? Colocando dever de casa, com caráter de pesquisa, que suponha que o aluno 

procure em livros ou mesmo na internet, é democrático, enquanto alguns alunos têm recursos 

e apoio familiar em suas casas que podem ajudá-los e outros não? 

A fim de alcançar uma coerência efetiva entre as dimensões políticas e pedagógicas 

que se desenvolvem na escola, segundo Vasconcelos (2004) é necessário exercer 

conscientemente o foco em diminuir, a princípio, as lacunas entre o que é dito e o que é feito.  

A principal possibilidade de desenvolver o projeto político-pedagógico segundo os 

estudos de Veiga (2004), envolve a autonomia relativa da escola, sua capacidade de moldar 

sua própria identidade. Isso significa conceber a escola como espaço público, como espaço de 

debate, para o diálogo fortalecido na reflexão coletiva. A escola, nessa perspectiva, é vista 

como uma instituição social inserida na sociedade capitalista, que reflete, em seu interior, as 

determinações e contradições dessa sociedade. 

Diante do exposto, compreende-se que o PPP não visa simplesmente um rearranjo 

formal da escola, mas uma qualidade em torno do processo vivido, uma vez que a organização 

do trabalho pedagógico da escola relaciona-se com a organização da sociedade. 

Na concepção de Veiga (2001) o PPP deve preocupar-se com a sociedade, de modo a 

tornar-se relevante para ela, sendo, portanto, necessário pensar como ela se constituiu, 

levando em conta sua principal característica: a globalização. 

É importante considerar como ponto de partida, para a construção do projeto escolar, 

a prática social e o compromisso de socializar os problemas da escola, da gestão, do currículo 

e da avaliação. Vasconcelos (2002) menciona que o projeto pedagógico constituído pela 

própria comunidade escolar é o critério de definição da organização curricular, a seleção e 

estruturação dos conteúdos, as metodologias de ensino, os recursos didáticos, tecnológicos e 

de avaliação.  
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O Projeto Político-Pedagógico é o documento da identidade educacional da escola, 

que regula e orienta as ações pedagógicas. Como proposta identitária, o projeto político-

pedagógico constituía tarefa comum do corpo diretivo e da equipe escolar e, mais 

especificamente, dos serviços pedagógicos (coordenação, orientação pedagógica). Estes 

incluem o papel de liberar o processo de construção, execução e avaliação do projeto, com a 

valiosa participação de todos (VEIGA, 2013, p.159). 

A ideia central do projeto é construir unidade, nos diversos campos, considerando o 

coletivo em suas dimensões de qualidade técnica política e democracia participativa. A 

construção, desenvolvimento e avaliação do projeto são práticas sociais coletivas, resultantes 

da reflexão e convergência das metas e objetivos. 

A Lei 9.394/1996 aponta algumas dimensões que devem ser observadas na 

construção do Projeto Político-Pedagógico, são eles: A liberdade no âmbito do pluralismo de 

ideias e concepções pedagógicas; a proposta desenvolvida por meio da gestão democrática na 

esfera da educação pública. Somam-se a a flexibilidade e a autonomia da escola e a avaliação 

realizada no nível da educação básica e da educação superior. Esta lei se configura como 

resultado de conquistas da sociedade civil organizada constituindo-se em um documento de 

referência para a organização da vida nas escolas. Nessa perspectiva, os discursos sobre o 

Projeto Político-Pedagógico, a gestão democrática, a autonomia e a avaliação passam a 

fundamentar documentos escolares na concepção mais ampla e participativa da educação. 

Não há escola sem utopia, a busca do que é possível e o que leva a escola a refletir 

sobre sua realidade, a refletir sobre seu trabalho pedagógico, sobre a gestão democrática e 

sobre o Projeto Político-Pedagógico. 

Esse significado faz que a avaliação seja pensada com uma visão voltada para o 

futuro, um futuro utópico, entendendo a utopia com a "exploração de novas possibilidades e 

vontades humanas, por meio da oposição da imaginação à necessidade do que existe, em 

nome de algo radicalmente melhor [...]” (SANTOS, 1995, p. 323). 

Acompanhar as atividades pedagógicas e avaliá-las pode levar o sujeito à reflexão, a 

partir de dados e informações específicas sobre como a escola se organizou para colocar em 

ação seu Projeto Político-Pedagógico, dirigido e coordenado por um processo de gestão 

democrática. Considerando a avaliação dessa forma integradora, é possível fazer duas 

importantes observações: a avaliação é um ato dinâmico que qualifica e oferece subsídios ao 

Projeto Político-Pedagógico; a outra observação permeia o processo de planejamento do 

projeto: a elaboração, a execução e avaliação. A avaliação, na perspectiva crítica e formativa, 

pode ser um instrumento de inclusão, de sucesso e, portanto, democrático. 

A escola deve pautar-se pela problematização do instituído e fortalecer o instituinte. 

A escola foi organizada de dentro para fora. Pensar, hoje, a escola, no núcleo das dimensões 

da gestão democrática, do Projeto Político-Pedagógico e da avaliação significa é, acima de 

tudo, uma reflexão coletiva e uma ação participativa. 

Nessas reflexões e nessas ações, as características dos alunos e as especificações do 

contexto local em que a escola está inserida não podem ser deixadas de lado, diante das 

determinações do global. Nesse contexto, as escolas públicas passam por movimentos de 

planejamento, gestão e avaliação. Esse movimento é coletivo, participativo, contínuo e 

incessante, para garantir o acesso à permanência e ao sucesso escolar dos alunos que buscam 

a educação cidadã. 

(Lehfeld et al., 2010) abordam que a autoavaliação nas organizações escolares as 

posiciona no duplo papel de sujeito e objeto, o que implica, para os atores que nelas atuam, 

assumir um protagonismo e responsabilidade e, ao mesmo tempo, construir um objeto de 

conhecimento. Em princípio concebemos a avaliação Institucional como uma oportunidade de 

repensar o(s) significado(s) da instituição escolar e alcançar seus objetivos educacionais. 
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Os estudos abordados na dissertação de mestrado de Paiva (2012) explicitam que 

diferentes definições de autoavaliação nos apresentam o conceito e nos permitem explorar as 

diferentes perspectivas e possibilidades que estão abertas a uma instituição de ensino que 

deseja aprender. Podemos dizer, então, que é válido gerar um conhecimento mais profundo 

sobre uma determinada realidade. Esse conhecimento requer a formulação de interpretações 

sobre o valor do trabalho diário dos membros da organização. O desafio é promover a 

reflexão coletiva para produzir mudanças que alcancem um processo constante de melhoria.  

Ao se deparar com um processo de avaliação institucional, cada organização pode 

assumir diferentes modalidades. Para dirigi-la, por exemplo, representantes de todos os níveis 

de uma instituição constituem um comitê ou são agrupados em conjunto, sob o compromisso 

da participação ativa e responsável dos gestores e demais membros. É definida uma série de 

dimensões, áreas e aspectos para a sua realização que serão analisados no todo ou em parte, 

de acordo com pacto entre os seus membros. Segundo Lehfeld et al (2010), há semelhança 

entre avaliação e pesquisa, que, apesar de terem finalidades diferentes, compartilham as 

mesmas técnicas e instrumentos.  

No entanto, não se limita o desenvolvimento deste processo a uma questão 

exclusivamente técnica, embora destaque-se a sua relevância. A avaliação institucional 

também é uma ação ética e política. Nesse sentido, torna-se necessário apoiar a função 

pedagógica com qualidade gerando um contexto de trabalho colaborativo. É a partir dessas 

informações geradas em conjunto que as situações são compreendidas e as estratégias de 

melhoria definidas com mais clareza. (PAIVA, 2012). Ainda de acordo com a autora, 

 
As instituições de ensino podem dar um “salto de qualidade” quando houver por 

parte de seus docentes e demais membros da comunidade acadêmica, a consciência 

das potencialidades da avaliação em seus processos de autoconhecimento e de 

autocrítica, proporcionando senão um preparo, ao menos uma sensibilização à sua 

realização. Na condição de saber lidar com um dos elementos que a avaliação pode 

oferecer: a qualidade educacional, essas instituições de ensino poderiam construir e 

definir seus planos institucionais diretivos de acordo com suas realidades e objetivos 

e não só amparados ou submetidos às prerrogativas do sistema político externo. 
(PAIVA, 2012, p.13). 

 

 Este é o momento de investigar estratégias, modelos ou pensar em projetar seus 

próprios problemas. Nesse sentido, consideramos que a riqueza de um modelo de 

autoavaliação está em poder se experimentar enquanto uma multiplicidade de relações que se 

transformam e interagem com o outro. Segundo Grochoska (2013), o processo de 

autoavaliação não está aberto apenas à discussão, investigação e construção de informações 

sobre problemas, mas também à necessidade de confrontar e explicitar as tensões sobre 

modelos, representações da vida educacional à luz dos propósitos sociais, políticos e 

pedagógicos da escola.  

É um recurso para objetivar os reais pontos de concordância e discordância, 

potencialidades e fragilidades: construir uma análise da situação inicial de cada escola frente 

às novas necessidades e demandas sociais, políticas e educacionais. Nas organizações onde 

não existe um modelo a seguir, é necessária uma fase de autoavaliação que respeite a cultura 

institucional, uma etapa inicial que deve permitir o reconhecimento de seus traços identitários. 

Talvez seja um momento de trabalho mais complexo, pois existem múltiplas definições a 

serem tomadas. É um processo em que – insistimos – é fundamental promover ações 

participativas. Conforme Paiva (2012, p.4), “A avaliação como um processo de reflexão 

humana deflagrada por ações, comportamentos e atitudes em sociedade, suscita teorias e 

práticas estabelecidas segundo os interesses pessoais, procedimentais e organizacionais de 

quem as cria.” 
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Definindo que a principal função da escola é a disseminação do conhecimento por 

via do aprendizado e do treinamento dos corpos, seu funcionamento público passa a ser 

participativo. Uma das características da instituição educacional como organização é 

constituir uma comunidade, com regras, deveres e preceitos de moralidade. É uma cultura de 

participação que exige dentro de cada escola que se superem questões meramente técnicas, 

individualistas e isoladas da busca do bem comum e que se incorporem as análises dos 

processos culturais e comunitários. Repensar-nos como comunidade também implica nos 

repensarmos como instituição. É preciso reconstruir instituições que tenham capacidade e 

legitimidade suficientes para desenvolver políticas de bem comum e, nesse sentido, que 

ajudem a construir quadros de longo prazo e de caráter duradouro, para se sentirem mais 

protegidos da incerteza que caracteriza o cotidiano. (GROCHOSKA, 2013; PAIVA, 2012). 

A autoavaliação é incorporada ao trabalho habitual nas diferentes áreas e se fortalece 

com o seu exercício, ampliando a capacidade de resolução de problemas específicos. Os 

critérios de avaliação comuns favorecem os níveis de especificidade dos relatórios, dos quais 

devemos contrariar a ambiguidade e imprecisão de forma a servirem para uma adequada 

tomada de decisão. Como prática comum, a autoavaliação também seria incorporada à 

instância institucional. 

A autoavaliação institucional deve ser observada em perspectivas democráticas e 

formativas, em que os atores educacionais participem. Faz-se necessário, também, referir-se à 

própria avaliação do processo de ensino-aprendizagem dos alunos, bem como a outros aspetos 

que constituem a vida institucional e influenciam as políticas internas da escola. Para os 

alunos, a autoavaliação possibilita a contribuição para a reflexão crítica e a noção de se ter um 

compromisso consigo mesmo ao realizar o processo educativo (GROCHOSKA, 2013). 

Torna-se fundamental que o aluno tenha a oportunidade de refletir sobre o próprio 

progresso na aprendizagem, pensar na metodologia utilizada pelo professor, analisar os 

recursos utilizados na gestão do ensino, rever a gestão do diretor, entre outros pontos. Da 

mesma forma, a avaliação institucional deve preparar os alunos e, com sua implementação, 

oferecer aspectos que possam promover ações exitosas. Para os professores, esses aspectos 

colaboram para o desenvolvimento de uma nova cultura profissional, endossa processos de 

reflexão sobre suas práticas em particular e a organização educacional em sua multiplicidade. 

No âmbito da gestão institucional, promove a geração de informações relevantes para a 

tomada de decisões e o aprimoramento do projeto educacional que envolva toda comunidade 

escolar. 

1.2 Construção do Projeto Político- Pedagógico na Escola  

Nesta seção foi realizada uma descrição do Projeto Político-Pedagógico como uma 

das possibilidades formativas para a implementação da gestão democrática e de participação 

popular na educação. Identifica-se na abordagem de ações coletivas, a promoção do senso 

crítico, da capacidade de mediar e trocar experiências e valorizar a comunidade escolar. 

Uma das diretrizes da Gestão Escolar se constitui na utilização de ferramentas para a 

construção e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) das escolas, proporcionando a 

criação e aperfeiçoamento de fundamentação teórica. Além disto, promove a conscientização 

e a mobilização dos corpos docente, discente, dos profissionais de apoio administrativo e 

operacional, além do demais sujeitos da comunidade escolar. Com esta mobilização, torna-se 

possível o diagnóstico escolar, o planejamento, a execução e a avaliação do projeto (VEIGA, 

2001). 

Contribuindo neste contexto, segundo os estudos de Barbosa (2012), o planejamento 

focado no PPP da escola requer exercer a capacidade de tomar decisões coletivas, com 

autonomia e sendo claro sobre o quê, porque, como, quando, com que e com quem o projeto 
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será desenvolvido. É claro que a tarefa não é fácil, especialmente após a reflexão das 

dificuldades ("não temos tempo"; "não temos pessoal qualificado"; "a burocracia é 

demais"...); as resistências ("já fizemos isso e não deu certo"; "nossa escola já tem um 

projeto"; "não há salário não pode ser feito"...); os limites e obstáculos (facilidade, 

imediatismo, formalismo) com os quais se pode deparar. Mas, também se ilustra que já 

existem experiências inovadoras vividas que demonstram que a decisão e a iniciativa coletiva 

possibilitam a resolução de problemas da prática educacional que, a princípio, pareciam 

impossíveis de serem superados.  

A construção do projeto escolar requer a definição de princípios, estratégias 

concretas e, principalmente, trabalho coletivo reflexivo e dialógico. Nesse sentido, algumas de 

suas principais características são apresentadas a seguir, bem como alguns parâmetros para 

sua operacionalização, tendo como propostas os documentos de Padilha (2001) e 

Vasconcellos (1995): o diálogo, a participação, o planejamento, a avaliação diagnóstica 

permanente, a tolerância e o respeito à diversidade. 

Dentre os objetivos do PPP, destaca-se o compromisso por parte de todos os agentes 

envolvidos na instituição escolar em como resolver os problemas da prática educativa a partir 

de exercícios de reflexão dialógica. Além disso, a realização de ações para a construção da 

identidade institucional, permitindo, assim, a concretização dos possíveis sonhos da 

comunidade escolar referenciadas em suas demandas sociais. Daí a importância de alcançar 

consenso em relação a certas abordagens relacionadas a maneira pela qual é entendido o 

mundo atual em que se vive e as utopias que as movem. 

De acordo com Gadotti (2000) para a conformação da equipe gestora, a comunidade 

educativa pode analisar a possibilidade de incluir no processo de construção dos PPP 

membros comunitários, organizações não governamentais com e sem fins lucrativos que 

tenham experiência e interesse em contribuir.  

O referido autor aborda ainda que o objetivo da formação das comissões é conseguir 

a participação de um número significativo de membros da comunidade educativa, além de 

facilitar a distribuição do trabalho e a otimização do tempo. Dependendo dos conhecimentos 

que os integrantes da instituição de ensino possuam, as comissões serão formadas em relação 

às dimensões da Gestão Escolar. No caso de saída de um membro das comissões da 

instituição de ensino, deverá deixar toda a documentação a seu cargo e em relatório; 

pormenorizará as ações e ficará na pendência de fornecer a pessoa designada pela equipa 

gestora em seu lugar. No caso de haver membros de comissão externos à instituição de 

ensino, a equipe gestora deve informar a situação atual quanto aos processos de construção do 

PPP, bem como coordenar os planos de ação, prestando as informações pertinentes às tarefas 

confiadas aos membros.   

No processo de construção do Projeto Político-Pedagógico, a equipe responsável pela 

coordenação do trabalho na escola ou em qualquer outro segmento pode ser decidida, durante 

o planejamento, pela discussão e realização do projeto. Para operacionalizar as atividades, 

adota-se uma metodologia dialógica e conflitiva baseada na formulação de questões que 

buscam verificar as causas remotas e próximas dos problemas que cada participante 

pronuncia. 

As questões podem ser respondidas individualmente em alguns momentos e também 

discutidas nos grupos ou sintetizadas em plenário. O importante é que a possibilidade de 

debate seja garantida, a superação de contradições, de erros, e que as equipes de trabalho 

obtenham resumos objetivos com o resultado do que foi discutido. A relação de complexidade 

será considerada na determinação das respostas e deve ser explicitada nos relatórios-síntese 

dos grupos de trabalho ou no relatório final do plenário em cada etapa da realização do 

Projeto político-pedagógico da escola. Este projeto pode ser elaborado a partir da operação de 

algumas etapas reflexivas: [...]; Quais são as utopias que nos movem neste mundo?[...] Qual é 
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a escola dos nossos sonhos? [...] Qual é o relatrato da escola que temos?[...] O que faremos 

em nossa escola? (PADILHA, 2001, p.82). 

As três primeiras etapas complementam a estrutura necessária do projeto. Trata-se de 

explicar melhor qual é a visão de mundo, os valores e os compromissos que a escola assume 

hoje e que expressa sua própria "face", sua identidade e direção – a direção que deseja seguir 

daqui em diante. O termo projeto vem de "projetar", lançar para frente. Uma caminhada não 

se realiza sem direção; de modo semelhante, as etapas não são definidas sem um endereço, 

sem uma filosofia educacional. 

A concretização de um projeto com estas características coerentes, tanto no âmbito 

político, quanto no pedagógico, não é fácil. Sobretudo porque requer o compromisso e a ação 

permanente de diversos atores que não estão acostumados a exercer as instâncias de diálogo e 

reflexão, mas, para cumprir requisitos normativos que muitas vezes permanecem apenas no 

papel e têm pouco a ver com as necessidades que cada um pode descobrir dentro de sua 

própria comunidade social e educacional.  

Para responder a esses problemas, lembremos das contribuições de Freire (2000) 

quando nos diz que os obstáculos reais não estão apenas fora de nós, mas, acima de tudo, 

estão dentro de cada um. Isso constitui o medo da liberdade – tema tão debatido na obra 

freireana. O diálogo e a participação são ferramentas capazes de alcançar um compromisso 

com os objetivos estabelecidos dentro da instituição escolar e da comunidade a que pertence. 

O trabalho deve tender a mudar as injustiças do mundo ao nosso redor e a observar, não mais 

ingenuamente, o trabalho que a escola realiza. Isso acontece enquanto algo além de uma 

perspectiva reflexiva e crítica, tendente a recuperar a politicidade da educação. As 

implicações dessa empreitada têm consequencias éticas e epistemológicas, impossíveis de 

ignorar por aqueles que trabalham com a honestidade e pensamento crítico. (FREIRE, 2000). 

As bases propostas por uma PPP não devem ser focadas apenas no contexto da 

instituição escolar, mas também na criação de políticas no nível do governo, em que as 

instâncias de debate são frequentemente necessárias para criar um diálogo entre os problemas 

das pessoas e as soluções implementadas, superando os interesses econômicos do governo. 

A seguir, apresentamos os principais conceitos e concepções da gestão escolar no 

âmbito democrático. 

1.3 Gestão Escolar Democrática 

A expressão gestão democrática tem sido usada pelos integrantes do universo educa-

cional na esfera micro, que é a escola, e de forma macro, formada pelos dirigentes educacio-

nais, na superficialidade, porque o processo de escolha dos diretores das escolas públicas es-

taduais via eleição direta é considerado como fundamental para o estabelecimento da demo-

cracia no âmbito escolar. 

A gestão democrática, quando instituída no âmbito escolar, requer uma nova forma 

de se compartilhar o poder de decisão. Não se trata de uma questão meramente formal, de 

legalidade, para enquadrar a forma de gerenciar uma instituição pública de acordo com o que 

é definido, via documentos, portarias e decretos. Gestão democrática é uma questão processu-

al que é construída no dia a dia da escola, nos atos executados, nos discursos proferidos, na 

tomada de decisão, nos conteúdos curriculares trabalhados, na alimentação escolar servida e 

nas relações interpessoais vivenciadas no âmbito escolar.  

O Plano Nacional de Educação - PNE aprovado em 25 de junho de 2014, a exemplo 

da LDB/1996 (BRASIL, 1996) foi construído diante de intenso confronto de interesses que 

expressam distintas visões do Estado e de políticas educacionais. No conjunto de possíveis 

consensos, a composição do PNE (2014) foi estruturada por 10 diretrizes e 20 metas com 
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estratégias a serem cumpridas e que devem orientar a educação brasileira nos próximos dez 

anos. 

O tema educação integral volta ao cenário educacional após décadas dos Manifestos 

dos Pioneiros da Nova Educação e das reivindicações de parte da sociedade, defensora da 

educação pública, gratuita e de qualidade. O PNE retorna ao cenário da educação com uma 

simbologia de reivindicações conquistadas por distintas áreas do conhecimento a ser 

reconstruído e como uma política pública a ser implementada em toda a sua complexidade. 

Além disto, o referido plano também evidenciou posições críticas a favor e contrárias, em um 

cenário de disputas mediadas por distintas concepções de educação. 

Apesar dessas lutas, as diretrizes do PNE especificam, entre outras, a (III) superação 

das desigualdades educacionais; (IV) melhoria da qualidade da educação; (VII) promoção 

humanística, científica, cultural e tecnológica do País; e (X) promoção dos princípios de 

respeito aos direitos humanos, diversidade e sustentabilidade socioambiental. Essas diretrizes, 

diante das profundas desigualdades sociais e educacionais brasileiras, dificilmente podem ser 

consideradas e tomadas como referência em uma escola de tempo parcial e fragmentada, sem 

contexto social ou cultural e, sobretudo, com ênfase em aspectos cognitivos, focados em um 

modelo operacional de exercícios repetitivos, cópias e silenciamento cultural (PRADO, 2011). 

Os processos de redemocratização da sociedade brasileira se aceleram com o fim dos 

regimes militares e a organização da sociedade civil na busca da elevação de direitos sociais e 

políticos. Após os anos de Ditadura Militar, o Brasil passou por um período de 

redemocratização, inclusive na esfera educacional, incorporando à Constituição Federal de 

1988 “Gestão Democrática do Ensino Público na forma da lei” (BRASIL, 1988, Art. 206, 

Inciso VI), que ganhou forma pela LDB nº 9394/1996 em seu art. 14: 

 
Os sistemas educacionais definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: I - Participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto pedagógico da escola; II - Participação das comunidades escolar e local em 

conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL,1996, art.14). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996) também 

introduziu em seus artigos esse princípio constitucional, como o inciso VIII do art. 3º. “gestão 

democrática do ensino público na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino”. 

Somando-se a esta garantia legal referenciando a via democrática, a LDB/1996 em seu art. 14 

menciona ainda, a definição dos sistemas de ensino para a normatização da gestão 

democrática na escola pública na educação básica. 

Para que se enfatize a criação do Projeto Político-Pedagógico baseado na gestão 

democrática, parece necessário que contemple, essencialmente, a qualidade da eduação que se 

oferta, de forma que se respeitem os princípios de igualdade e liberdade. Assim, é preciso que 

se faça o reforço desses conceitos que também estão presentes Lei 9.394/1996 em seus artigos 

12 e 13:  

 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 

sistema de ensino, terão a incumbência: I – elaborar e executar sua proposta 

pedagógica; [...] VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos 

de integração da sociedade com a escola; VII – informar os pais e responsáveis 

sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da sua 

proposta pedagógica [...] Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I – participar da 

elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; II – elaborar e 

cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino [...] (BRASIL, 1996, art.12). 
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Embora não haja consenso sobre qual é a melhor maneira de incentivar essa 

participação, todos reconhecem vantagens em fornecer espaços para a participação política e a 

expressão da cidadania na educação. O fortalecimento da participação da comunidade é 

considerado um requisito para a construção de escolas mais democráticas e inclusivas, 

capazes de combater problemas sociais prementes. As escolas comunitárias podem ter sua 

origem por vezes como resultado da insatisfação dos cidadãos em escolas distintas destas, e 

podem estar ligadas a movimentos sociais que defendam questões relacionadas com a 

democratização e a justiça social. Dessa forma, na seção foram abordadas as concepções de 

gestão no âmbito escolar e sua dialogicidade. 

1.3.1 Gestão na escola: concepções em questão 

De acordo com os estudos de Veiga (2004), ‘gestão’ significa gerenciamento, 

administração. Numa instituição, o objetivo é de crescimento, estabelecido pela empresa 

através do esforço humano organizado pelo grupo, com um objetivo específico. As 

instituições podem ser públicas ou privadas, sociedades de economia mista, com mais ou sem 

fins lucrativos. A gestão surgiu quando, após a revolução industrial, os profissionais 

decidiram buscar soluções para problemas que não existiam antes, usando vários métodos e 

ciências para administrar os negócios da época, o que deu início a ciência da administração.  

Os tipos de gestão, segundo Lück (2012) são guias para orientar a ação, previsão, 

visualização e uso de recursos e esforços para os fins a serem alcançados. Também orientam a 

sequência de atividades que terão de ser realizadas para alcançar os objetivos e o tempo 

necessário para a conclusão de cada uma de suas partes e de todos esses eventos envolvidos 

em sua realização.  

Ainda sobre o tema, Veiga (2004) aborda que a administração deve assumir e 

executar as responsabilidades em um processo – ou seja, em um conjunto de atividades. Isso 

pode ser comercial ou pessoal, o que inclui: preocupação com a provisão dos recursos e 

estruturas necessárias para que ela ocorra; e a coordenação de suas atividades (e interações 

correspondentes) e as de seus pares.  

O termo gestão é usado de acordo com os estudos de Lück (2012) para se referir ao 

conjunto de ações, ou procedimentos, que permitem a realização de qualquer atividade ou 

desejo. Em outras palavras, uma gestão refere-se a todos os procedimentos que são realizados 

para resolver uma situação ou materializar um projeto. No ambiente social ou comercial, a 

administração está associada à administração de uma organização.  

Os sistemas educacionais estão constantemente passando por mudanças estruturais. 

O conceito de gestão foi introduzido no mundo dos negócios como uma forma de responder a 

essas mudanças, seja de nível macro ou micro. (SANTOS, 2002a) aborda que no nível macro, 

podemos falar sobre gestão educacional como a disciplina responsável pela gestão global dos 

sistemas de ensino e a criação de políticas educacionais, tomando como referência o quadro 

nacional de currículo. No nível micro pode se colocar a Gestão Escolar como a disciplina que 

enfatiza, principalmente, o trabalho em equipe e, consequentemente, a aprendizagem 

organizacional, tendendo à geração de processos que permitam diagnosticar, planejar, 

implementar e avaliar a tarefa pedagógica da instituição de ensino.  

A gestão da escola não se ocupa do espaço despendido por profissionais isolados, 

mas com grupos em esforço nas mais diversas situações, onde se planeja o seu próprio 

trabalho. Porém, à medida que esta tarefa aumenta, se faz necessário o esforço de outros 

profissionais para chegar ao resultado definido pela gestão. Neste caso, torna-se 

imprescindível o desenvolvimento de processos que envolvam o coletivo. A gestão é uma 

área geral, sendo essencial a todo esforço coletivo, seja na indústria, na empresa ou na escola. 
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Os profissionais necessitam cooperar uns com os outros para atingir suas metas (LUCK, 

2009).  

Outro estudo relevante foi realizado por Chauí (2014): 

 
Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma outra prática 

social, qual seja, a de sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de meios 

particulares para obtenção de um objetivo particular. Não está referida a ações 

articuladas às ideias de reconhecimento externo e interno, de legitimidade interna e 

externa, mas a operações definidas como estratégias balizadas pelas ideias de 

eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios para alcançar o objetivo 

particular que a define. É regida pelas ideias de gestão, planejamento, previsão, 

controle e êxito. Não lhe compete discutir ou questionar sua própria existência, sua 

função, seu lugar no interior da luta de classes, pois isso, que para a instituição 

social universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. Ela sabe (ou 

julga saber) por que, para que e onde existe (CHAUÍ, 2014, p.56). 

 

Para a conquista de um ensino de qualidade na escola pública, se faz necessário 

profissionais com formações técnicas compatíveis com suas atividades, comprometidos com a 

construção de uma escola de qualidade para todos. Profissionais que gostem do que fazem, 

que respeitem a diversidade e que lutem pela superação dos problemas existentes na 

instituição.  

O gestor deve ser um líder que goste de ser um educador e que compreenda a escola 

como um espaço de construção conjunta, principalmente na sociedade na qual está inserida. 

Ele deve ser um profissional flexível, que não imponha suas vontades, mas necessita 

direcionar suas atitudes para atender as prioridades, inerentes ao cotidiano escolar (CHAUÍ, 

2018). 

A atuação de um gestor líder, de acordo com Libâneo (2008, p. 236), compreende a 

“capacidade de influenciar, motivar, integrar e organizar pessoas e grupos, a fim de 

trabalharem para a consecução de objetivos”, visto que a escola é formada por diversos 

elementos, necessitando de um coordenador do processo educativo no intuito de desenvolver 

a qualidade de ensino. No entanto, alguns profissionais da área desconhecem o principal 

motivo de uma liderança, causando até mesmo desconforto em um ambiente escolar.  

A gestão educacional na concepção de Lück (2012) envolve um processo dinâmico 

de liderança que visa promover e desenvolver atividades administrativas e pedagógicas 

eficientes. Portanto, sendo a educação um dos pilares fundamentais para a geração de pessoas 

e sociedades saudáveis e produtivas, a avaliação da gestão educacional não pode ser perdida 

de vista. Ainda segundo a autora, a liderança exercida pelos gestores deve ser focada na busca 

da melhoria constante na qualidade da formação ministrada na instituição de ensino sob seu 

comando. Por essa razão, sua gestão requer ações estratégicas para atender objetivos claros 

voltados a esse respeito. Trata-se de transformar a escola em uma entidade baseada em uma 

cultura institucional de qualidade. 

Dentro da escola, o gestor legitima a sua atuação através dos colegiados escolares, 

cujo papel consiste no apoio e na colaboração para a implementação dos projetos educativos. 

O gestor exerce sua liderança em conjunto com os grupos de apoio administrativo, equipe 

pedagógica, professores e pais que juntos colaboram para a execução das atividades e metas 

previstas.  

O gestor, no seu trabalho cotidiano, lidera os atores que vivem dentro e em torno da 

escola, influenciando-os e interagindo com eles para dar e receber contribuições que levem à 

realização dos objetivos da escola. De fato, conforme Carvalho (2003, p. 20), pode-se 

observar que liderar significa, também “coordenar as ações e os resultados obtidos na escola, 

explicitando em seus planos de trabalho por meio de avaliações contínuas” e formar outras 

lideranças que interajam nos distintos grupos, fomentando a autonomia. 
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Uma gestão se efetiva por meio de avaliação dos resultados, dos planos e estratégias 

em função das metas estabelecidas que se apresentam. Uma liderança eficaz não se baseia 

apenas em comando, mas garante condições para que os liderados produzam e alcancem os 

bons resultados. Essa liderança procura antecipar tendências futuras, inspirar professores em 

uma visão institucional para que eles assumam compromissos de conformidade. O diretor, 

como líder, é aquele que motiva seus colegas a fazer mais do que ele espera, produzir 

mudanças na instituição de forma integral. Caracteriza-se também por ser o inovador em 

ações. Até mesmo a identificação de características comportamentais mais próximas da 

liderança permitindo compartilhar o impacto sobre os resultados de aprendizagens dos alunos, 

promovendo o gerenciamento educacional (SANTOS, 2002a). 

Ainda nesta perspectiva direcionada ao discente, Carvalho (2003) aborda que o 

exercício da liderança depende da forma como o gestor vê o seu papel e da forma como ouve, 

observa e compreende o aluno. Além disso, estes muitas vezes não recebem de outra 

instituição social um acompanhamento socioafetivo, ficando o gestor e sua equipe pedagógica 

sem o devido apoio para enfrentar essa nova situação. 

Considerando este cenário, torna-se importante o papel da direção da escola e sua 

capacidade de liderar professores; o papel da comunidade na busca de soluções para os 

desafios colocados na escola, almejando novas práticas pedagógicas para a articulações junto 

aos alunos em diferentes aprendizagens. Soma-se o fato que a instituição de ensino possui 

uma diversidade de demandas, como é o caso da política de inclusão que há muito reivindica 

um espaço na escola regular (SANTOS, 2002a). 

A qualidade da educação da escola pública tem sido alvo de polêmicas no Brasil, 

existindo obstáculos que às vezes impedem uma escola de crescer. Isso traz uma preocupação 

ao ambiente escolar, aos educadores e a sociedade em geral.  

Para que isso seja minimizado, se faz necessário que a gestão da escola reveja e 

valorize o seu processo de ensino através do Projeto Político-Pedagógico (PPP).  De acordo 

com Santos (2002a), a falta de tempo dos gestores é um dos principais motivos para 

problemas relacionados ao planejamento. Em meio às atividades demandadas por sua função, 

a realização do PPP acaba não acontecendo, fazendo com que seja simplesmente revisado e 

reproduzido. Tal procedimento contraria as bases da gestão democrática, referenciada na 

conscientização, no diálogo e nos acordos coletivos. 

À medida que formas diferentes de organização popular foram sendo lançadas, novas 

ideias e práticas adotadas na educação, o que promoveu reformas conduzidas pela 

comunidade. Essas ações sustentaram a importância do desenvolvimento de escolas 

comunitárias consideradas “autônomas”, baseadas nos princípios de solidariedade, 

cooperativismo e autogestão. O acúmulo desses princípios exigiu o estabelecimento de 

participação comunitária na educação, a fim de transformar as escolas locais em veículos 

influentes de democratização, empoderamento e justiça social. 

Ghanem (2004) apresentou uma pesquisa a respeito da participação da comunidade 

escolar nos processos da escola, e, dessa forma, demonstrou a relevância da gestão 

democrática. O conceito de democracia implica a máxima participação possível dos cidadãos 

nas decisões públicas, assumindo o poder de refletir, debater e, em numerosas ocasiões, 

decidir. Portanto, se analisarmos o conceito do ponto de vista pedagógico, é responsabilidade 

do sistema educacional preparar os cidadãos para o exercício da democracia. A educação, 

segundo o ordenamento constitucional brasileiro, deve ser um instrumento a serviço da 

convivência democrática e, a escola, como primeira etapa de formação, o espaço ideal para as 

aprendizagens necessárias. 

Nessa linha, Romão (2000) considera que a educação para uma cidadania 

democrática ativa é essencial para a construção de uma sociedade livre, tolerante e justa, 

promovendo e educando, desde a educação infantil, os valores e princípios da liberdade, do 
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pluralismo e dos direitos humanos, construindo assim um mundo mais solidário. Por tudo 

isso, é imprescindível que desde a escola os cidadãos sejam educados para que aprendam a 

viver no complexo mundo contemporâneo, com o propósito de participar de uma sociedade 

em mudança, bem como apostar na gestão e na defesa democrática de um sistema de valores 

com justiça e respeito pelas diferenças. 

Nesse sentido, de acordo com Dourado (2006), destaca-se que se uma sociedade está 

firmemente empenhada em ser democrática, ela requer a participação ativa e crítica da 

sociedade. A escola deve preparar essa participação cidadã lançando os fundamentos teóricos 

e oferecendo instrumentos práticos que permitam a experimentação no espaço e no tempo 

escolar. 

Quando se trata de participação efetiva, para valorizá-la é necessário repensá-la e 

refletir sobre as vantagens de viver em uma sociedade firmemente comprometida com a 

participação plena e ativa. Conforme destaca Libâneo (2008), se algo é considerado próprio, é 

defendido, respeitado e amado. Desse modo, quando se põe em prática uma série de normas 

comunitárias, que vêm sendo debatidas democraticamente, elas são seguidas porque acabam 

sendo consideradas necessárias. Em sentido contrário, quando se pratica a imposição, as 

respostas se direcionam para a indiferença ou rebeldia. 

A educação, em suma, não pode renunciar à construção de uma cidadania ativa, 

crítica e responsável, na convicção de que esse tipo de cidadania não é algo inerente à pessoa, 

nem pode ser improvisado, mas sim aprendido. Apostar na educação significa, no seu sentido 

mais essencial, trabalhar pela construção da cidadania, ou seja, dotar toda a população dos 

instrumentos necessários ao exercício ativo dos direitos e à assunção de responsabilidades [...] 

(OLIVEIRA; MORAES e DOURADO, 2009). 

A democracia na escola tem a ver com o interesse em buscar o bem comum. É 

necessário reconhecer que, apesar do fato de que os interesses mútuos são frequentemente 

incompatíveis, há uma influência inevitável das ações dos outros em nossas próprias ações. 

Pensar no bem comum implica uma negociação, um conhecimento de diferentes posições e 

interesses para chegar às decisões que envolvam o maior benefício para as pessoas e o 

mínimo dano possível para grupos e indivíduos.  

Na escola, a busca do bem comum tem a ver com pensar nas possibilidades de ação 

que favoreçam um sentimento compartilhado na comunidade educativa, permitindo uma 

convivência potente e construtiva ao se colocar os meios para atingir os objetivos de todos os 

agentes. E, especificamente, para que todos os discentes possam se desenvolver e atingir seus 

anseios acadêmicos, pessoais, sociais e afetivos. Levar em conta o bem comum parece ser 

algo difícil porque o individualismo que prospera na cultura neoliberal, como cogumelos em 

um ambiente úmido e escuro, torna quase impossível uma dinâmica de participação em que o 

interesse geral prevaleça sobre as individualidades.  

A visão de gestão democrática faz com que todos os indivíduos se envolvam no 

contexto educacional e se tornem responsáveis: pais, alunos, equipe da escola, corpo docente 

e comunidade. Dessa forma, se possibilita que o PPP seja construído de maneira coletiva, 

colaborando para uma possível autonomia, mesmo que com restrições. Nesse caso, existe uma 

busca para a solução de problemas da qualidade do ensino nas escolas a partir de indagações 

que são afirmadas sobre a variedade em espaços de convívio e de interação: 

 
[...] a diversidade é fruto da convivência e da interação entre pessoas, similarmente 

distintas, principalmente num país como o Brasil, formado por culturas das mais 

variadas e com um território muito extenso, o que propicia a existência de contextos 

de produções variadas. O encontro das diferentes culturas acontece na vida cotidiana 

e nos traz acréscimos na aprendizagem (KRAMER, 1986, p. 46). 
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Assim, a participação na escola, em geral, é um componente democrático que se 

estimulado nas atividades pedagógicas e no dia a dia, possivelmente contribuirá na formação 

do discente e na harmonização das relações interpessoais da comunidade. Neste aspecto, para 

que se efetive a gestão democrática escolar é preciso que as instituições escolares tenham 

como elemento central o estudante, e contemplem a diversidade e as diferenças.  

 
Pensar em uma escola democrática implica pensar em alunos que são sujeitos do 

processo educacional. Uma escola democrática precisa ultrapassar os discursos e ter 

efetivamente hábitos democráticos. A participação na tomada de decisões e as 

relações entre aqueles que integram a comunidade escolar necessariamente precisam 

superar hierarquias. Uma educação para a democracia não pode concretizar-se 

apenas em atos esporádicos de exercício do voto em determinadas decisões; ela 

precisa fazer parte da vida das pessoas. A formação para a democracia pressupõe 

ações efetivamente democráticas no cotidiano da escola (MENDES, 2009, p. 110). 

 

Desta forma, a democracia na escola deve ser plural e descentralizadora. Disto 

seguem várias implicações. Por um lado, não deve haver poder absoluto, hierarquizado. O 

poder deve ser distribuído de forma que todos os membros da comunidade possam exercer 

influência sobre sua vida e sobre a vida do coletivo. Por outro lado, deve haver um 

reconhecimento da diversidade. Não se pode pensar em uma escola que seja democrática se 

não for inclusiva ou se tende a excluir determinados perfis de alunos. Consequentemente, a 

escola deve ser um espaço no qual todos são chamados a aprender o máximo possível em 

relação aos seus interesses, habilidades e motivações. Além disso, a aceitação da pluralidade 

deve ser refletida em um currículo no qual haja acesso a uma variedade de informações e 

pontos de vista. Neste aspecto, entende-se que o conhecimento é parcial, contingente e 

relativo, não existindo fontes imutáveis e infalíveis (MENDES, 2009). 

Diante desses valores fundamentais da democracia na escola, a participação, embora 

possa ser considerada um valor, é antes um mecanismo, uma forma de ação inerente à 

organização democrática que deve ser acompanhada por outra série de valores democráticos 

(LIBÂNEO, 2008). Na seção seguinte apresenta-se uma estrutura conceitual para definir e 

abordar a participação. 

 
A escola pública democrática, portanto, deve ser compreendida aqui como um lugar 

para ampliar as oportunidades educacionais, difundir os conhecimentos e sua 

reelaboração crítica, aprimorar a prática educativa escolar visando à elevação 

cultural e científica das camadas populares, contribuindo, ao mesmo tempo, 

responder às suas necessidades e aspirações mais imediatas e à sua inserção em um 

projeto coletivo de mudança da sociedade (LIBÂNEO, 2008, p.34). 

 

Ainda na perspectiva das práticas participativas, analisando a situação e a 

emergência da democracia, Vasconcellos (2006) diz que a participação dentro de um centro 

pode ocorrer em diferentes níveis. A participação pode ocorrer tanto no nível da sala de aula 

quanto no nível da escola. Isso implica que, para se ter uma visão global da participação, é 

conveniente atender não só ao que acontece dentro de cada sala de aula, mas também às 

atividades, estruturas e eventos do centro em geral. Quanto aos contextos de participação, 

existem três contextos em que a participação pode ocorrer: político, acadêmico e comunitário.  

O contexto político refere-se a tudo o que está relacionado com a gestão e controle 

do centro, como por exemplo gestão de recursos e distribuição dos espaços. O contexto 

acadêmico refere-se às relações pedagógicas em sala de aula, como conteúdo, metodologia e 

demais procedimentos. Por último, a participação em atividades extracurriculares é realizada 

no âmbito da comunidade. Esses três contextos não são elementos estanques, pois a mesma 

atividade ou decisão pode ser incluída em mais de um conjunto. Por exemplo, organizar uma 
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atividade de oficina em salas de aula pelas famílias seria uma atividade que se relacionaria aos 

contextos acadêmico e comunitário. Nesta perspectiva,  

 
É sempre importante relembrar que qualquer autonomia é relativa; o discurso da 

autonomia não deve ser utilizado como justificativa de fechamento, isolamento, 

autossuficiência. Não devemos esquecer que o trabalho desenvolvido na instituição 

escolar, independente da ordem jurídica da sua mantenedora (estatal, comunitária ou 

privada), possui uma dimensão pública, uma função social, já que se refere a direitos 

fundamentais da cidadania (VASCONCELLOS, 2006 p.21). 

 

Diante destas características de autonomia apontadas pelo autor, percebe-se a 

importância da relativização das ações e das ponderações em ambiência coletivas. Assim, 

ressalta-se no texto de Santos (2002a) que o modelo hegemônico de democracia tem sido 

hostil à participação ativa dos cidadãos na vida política e, se o aceitou, confinou-o ao nível 

local. Essa é a conhecida questão das escalas, na qual é possível construir densas 

complementaridades entre democracia participativa e democracia representativa e, portanto, 

entre escalas locais e escalas nacionais. 

Neste momento faz-se referência às possíveis articulações transnacionais, entre 

diferentes experiências locais de democracia participativa ou entre essas experiências locais e 

movimentos de organizações transnacionais interessados na promoção da democracia 

participativa. A globalização contra hegemônica acontece, nesse domínio, por essas 

articulações. São elas que permitem a criação do contra hegemônico local – o local que seria o 

outro lado do contra hegemônico global. Essas articulações conferem credibilidade e 

fortalecem as práticas locais pelo fato de transformá-las em fios de redes e movimentos 

maiores, com capacidade transformadora. Por outro lado, tais articulações possibilitam a 

aprendizagem recíproca e contínua, o que, em nosso entender, é um requisito essencial para o 

sucesso de práticas democráticas energizadas pela possibilidade de uma democracia de alta 

intensidade (SANTOS, 2002a). 

A solução dada pela teoria hegemônica da democracia ao problema da relação entre 

democracia representativa e democracia participativa (a solução de escalas), não é uma 

solução adequada, pois deixa intacto o problema das gramáticas sociais e oferece uma 

resposta simplista, exclusivamente geográfica, ao problema da combinação entre participação 

e representação (SANTOS, 2002a).  

A participação pode gerar reflexos favoráveis provenientes dos estímulos criativos 

visando melhorias, ao invés de negar, a experiência associativa das pessoas. Até o momento, 

não há indicadores claros para medir a natureza democrática e participativa das reformas 

educacionais. Segundo Abranches (2003), a descentralização e a autonomia da instituição 

escolar tornaram-se indicadores positivos para medir o avanço das reformas em curso. No 

entanto, nem a descentralização nem a autonomia escolar, por si só, garantem níveis mais 

elevados ou melhores de participação, consulta ou democracia.  

A descentralização pode significar apenas deslocar e multiplicar o poder centralizado 

em vários poderes, também concentrados, em níveis intermediários e locais. Autonomizar a 

escola pode significar desvincular-se dela, abandoná-la às próprias fortalezas e fragilidades, 

ou autonomia coxa, referindo-se apenas aos aspectos administrativos (e mesmo apenas a uma 

parte deles), e não também aos aspectos curriculares e pedagógicos. Como foi apontado e 

verificado empiricamente, se a autonomia profissional (competência de leitura) das equipes 

docentes não for garantida, a autonomia escolar pode levar a uma maior deterioração, ao invés 

de melhoria, na qualidade e equidade da oferta educacional e na dos aprendizados. 

(LIBÂNEO, 2008). 

Existem diferentes níveis de participação dos responsáveis pelos discentes e da 

comunidade em geral, que vão desde a utilização de serviços, como o mecanismo de seleção 
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para uso, passando por contribuições e comparecimento a reuniões, até os formulários que 

realizaram ações concretas na prestação de serviços educacionais e na tomada de decisões 

sobre problemas de planejamento, execução e avaliação. Tudo isso nas diferentes temáticas 

que se desenrola a vida escolar: pedagógico, administrativo, clima escolar e relações com o 

meio ambiente (ROVIRA, 2000).  

A capacidade daqueles que tentam construir uma experiência política e pedagógica 

democrática é definida pela capacidade de impor sua compreensão particular, seu significado, 

como um significado universal. É a luta pela hegemonia, que passa pela capacidade de 

articulação dos múltiplos sentidos que coexistem nas escolas e na sociedade, por exemplo, em 

torno do significado de gestão democrática (LUCK, 2009). 

Para que a gestão educacional seja redimensionada, nos aspectos democráticos, onde 

os princípios de cidadania sejam exercidos na sua plenitude, é imprescindível que o gestor 

faça uma autoavaliação de suas atribuições e passe a traçar metas para o desenvolvimento 

pleno das competências dos educandos e para a autonomia da escola. A esse respeito, Neves 

(1995) em seus estudos discorre que a autonomia praticada pela comunidade escolar se 

constitui a essência da democracia e da cidadania. Neste processo de prática compartilhada na 

escola promovida e estimulada pelos gestores junto à comunidade, torna a responsabilidade 

pelas dificuldades e ações exitosas compartilhadas.  

Deste modo, para abordar mais de perto as concepções de Gestão Escolar, utilizamos 

os referenciais teórico-metodológicos de Libâneo (2011, p. 449). O objetivo foi suscitar 

indicadores para analisar a gestão da escola, o projeto político-pedagógico (PPP) e o conselho 

escolar, aqui denominado de associação de pais, a partir de referenciais citados nos 

documentos analisados nesta investigação. 

 

Quadro 01: Concepções de Organização e Gestão Escolar  
 

Classificação das Concepções/Características: 

Técnico-científica 

  

* Prescrição detalhada de funções e tarefas, acentuando a divisão técnica 

do trabalho escolar. 

* Poder centralizado no diretor, destacando-se a relação de 

subordinação, em que uns têm mais autoridade do que outros. 

* Ênfase na administração regulada (rígido sistema de normas, regras, 

procedimentos burocráticos de controle das atividades), descuidando-se, 

às vezes, dos objetivos específicos da instituição escolar. 

* Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas e 

regras. 

* Mais ênfase nas tarefas do que nas pessoas. 

Auto gestionária 

  

* Vínculo das formas de gestão interna com as formas de autogestão 

social (poder coletivo na escola para preparar formas de autogestão no 

plano político). 

* Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de todas as 

formas de exercício de autoridade e de poder. 

* Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da instituição, por 

meio de eleições e de alternância no exercício de funções. 

* Recusa as normas e a sistema de controles, acentuando a 

responsabilidade coletiva. 

* Crença no poder instituinte da instituição e recusa de todo poder 

instituído. O caráter instituinte dá-se pela prática da participação e da 

autogestão, modos pelos quais se contesta o poder instituído. 

* Ênfase nas inter-relações, mais do que nas tarefas. 
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Interpretativa 

  

A escola é uma realidade social subjetiva construída, não dada nem 

objetiva. 

* Privilegia menos o ato de organizar e mais a “ação organizadora”, com 

valores e práticas compartilhadas. 

* A ação organizadora valoriza muito a interpretações, os valores, as 

percepções e os significados subjetivos, destacando o caráter humano e 

preterindo o      caráter formal, estrutural, normativo. 

Democrática e 

participativa 

* Definição explícita, por parte da equipe escolar, de objetivos 

sociopolíticos e pedagógicos da escola. 

* Articulação da atividade de direção com a iniciativa e a participação 

das pessoas da escola e das que se relacionam com ela. 

*Qualificação e competência profissional. 

* Busca de objetividade no trato das questões da organização e da 

gestão, mediante coleta de informações reais. 

* Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 

pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorientação 

de rumos e ações, tomada de decisões. 
Fonte: LIBANEO, (2011, p. 449). 

 

Ressalta-se que estas categorias descritas pelo autor embasaram o diálogo com as 

concepções de gestão encontradas na pesquisa de campo realizada. Buscou-se compreender os 

desafios de uma escola do campo face aos desafios da gestão democrática e a realidade da 

comunidade local, bem como seus processos democráticos de participação. 

Diante desta problematização, percebe-se que 

 
A educação sozinha não muda a sociedade. Mas nem a sociedade muda sem isso. 

Para que possamos construir uma sociedade livre de todo tipo de opressão, a 

educação deve ser emancipadora, capaz de transformar o presente e o futuro das 

crianças, adolescentes, jovens e adultos da reflexão, do diálogo, pensamento crítico; 

da capacidade de investigar, questionar, discernir, imaginar e atuar em outros 

mundos possíveis (FREIRE, 2001, p.40). 

 

A emancipação começa, como discorre Freire (1996), a partir do diálogo como um 

princípio ético e político. É do diálogo que a educação, sendo emancipadora, pode ser 

orientada para os propósitos dos direitos humanos, à construção da paz e à cidadania ativa e 

crítica, visando o fortalecimento da democracia e a superação das desigualdades e das 

discriminações. 

Os estudos de Freire (2000) especificam que os centros educacionais são lugares de 

reuniões essenciais, onde os cidadãos podem atuar juntos para resolver seus problemas, 

trabalhar coletivamente em projetos, encontrar e experimentar os tipos de diferenças e praticar 

a democracia. A participação popular, especialmente dos sujeitos da comunidade educativa, 

deve estar presente no desenho, definição, desenvolvimento e implementação de políticas 

educacionais e projetos político-pedagógicos. Estes são elementos fundamentais para a 

organização da gestão democrática na educação. 

As investigações de Gadotti (2004) questionam o papel da escola na socialização 

democrática de seus alunos. Em vez disso, a questão que se coloca é se a escola em sua forma 

atual se mostra capaz e disposta a cumprir esse papel. Há muitas décadas um debate se arrasta 

nas ciências pedagógicas, bem como no campo da educação cívica, sobre os problemas e as 

possibilidades da educação democrática. As demandas por mais autonomia e por uma 

extensão da configuração autodirigida das escolas de seu ambiente correspondem às 

demandas por uma redução da influência do estado e da regulamentação do setor educacional.  
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A educação libertadora pode contribuir para a construção do Projeto Político-

Pedagógico, que deve ser construído de forma participativa e assim auxiliar na consolidação 

da gestão democrática. Isto posto, este estudo destacou o papel da participação da comunidade 

escolar neste processo, principalmente, do conselho escolar, compreendido nas escolas de 

famílias-agrícolas e com filosofias similares, como ‘associação de pais’ ou ‘responsáveis’. 

1.4 Conselhos Escolares: Possibilidades e Ações 

São diversos os desafios à participação democrática, mesmo buscando elementos que 

atendam às necessidades por qualidade de vida e inclusão, pois, no geral, o que tem 

prevalecido nesse contexto são visões naturalizadas e limitadas que colaboram com a 

estrutura desigual. Neste aspecto a pluralidade e singularidades necessitam ser consideradas e 

respeitadas, tendo em vista que cada escola possui sua própria identidade, pois, 

 
O desenvolvimento de uma política de reforço para a autonomia das escolas, mais 

do que ‘regulamentar’ o seu exercício deve criar as condições para que ela seja 

‘construída’ em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e no 

respeito pelos princípios e objetivos que enformam o sistema público nacional de 

ensino (BARROSO,1998, p. 23). 

 

Ainda de acordo à perspectiva aqui adotada, Dourado (2006) destaca que a gestão 

democrática deve ser similar ao processo de aprendizagem e de luta política que não se limita 

às práticas educacionais. Ao contrário, enxerga, nas características dessa prática da sociedade 

e da sua autonomia circunstancial, a possibilidade de se criar canais de participação e de 

aprendizagem no jogo democrático e, dessa forma, ressignificar estruturalmente o poder auto-

ritário que permeia as relações da sociedade e, no seu centro, as práticas educacionais. 

Diante desses aspectos, a gestão democrática deve refletir o produto das ações e das 

vontades de seus agentes como prática que está diretamente ligada à função social da escola e 

que traz, como objetivo, uma política pedagógica e administrativa voltada para a orientação 

dos processos de participação das comunidades locais e escolares. 

Reforçando tal argumento, Fortuna (2002, p. 149) assinala que “a gestão democrática 

engloba o processo de coletividade e de totalidade, onde o requisito primordial é a participa-

ção concreta de todos”, o que se faz pensar no relacionamento das dimensões sociais e subje-

tivas. É preciso perceber que não se pode conceber o processo democrático como um produto 

finalizado, mas como um processo que se constrói permanentemente, com pressupostos histó-

ricos em desenvolvimento. 

Dessa forma, encontra-se em Paro (2002) elementos que contribuem na questão da 

Gestão Escolar, pois é necessário que haja coerência entre o objetivo e a mediação que lhe 

proporciona a realização, de forma que finalidades democráticas não devem ser atingidas com 

o autoritarismo.  

Com relação à participação, a perspectiva adotada por Ferreira (2006) diz que a 

gestão democrática é feita coletivamente na prática, no momento em que se traçam decisões 

acerca de todo o Projeto Político-Pedagógico sobre os fins e objetivos de planejamento dos 

cursos, das disciplinas, dos planos de estudos, e outros elementos de apoio administrativo e 

operacional.  

Como foi visto, a participação na administração da escola está, pelo menos 

teoricamente, garantida por meio do funcionamento do Conselho Escolar, cuja forma atual é 

resultado de uma longa e dura luta política que data do início da década de 1980, com o 

sentido de dotar a escola de autonomia pedagógica e de gestão. 

Gadotti (1997) enfatiza que a autonomia é uma reivindicação da escola desde a 

antiguidade. Para ele, a ideia de autonomia é intrínseca à ideia de democracia e cidadania. 
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Com autonomia a escola torna-se o centro das decisões e, ao mesmo tempo, assume a 

responsabilidade por essas decisões. Colaborando nesta abordagem para Araújo (2004), a 

organização escolar pautada na participação coletiva e na cooperação, contrapõe-se à 

administração escolar de cunho capitalista, com base no autoritarismo e na gerência como 

controle do trabalho alheio, e preocupa-se com a superação da ordem autoritária existente na 

sociedade.  

Conforme Paro (1991), as vantagens da gestão democrático-participativa, em que as 

decisões do trabalho organizacional são tomadas pelo grupo, alcança não só a democratização 

interna da escola, mas também o fortalecimento dela externamente. Ou seja, abrange toda a 

comunidade escolar.  

Envolver a comunidade escolar nos conselhos constitui fator fundamental. O artigo 

12, incisos I e II da LDB 9.394/1996 delega aos estabelecimentos de ensino, a tratativa e a 

responsabilidade pela gestão própria, envolvendo os aspectos pedagógicos, administrativos e 

financeiros. 

Contudo, pode-se observar a prática da autonomia e da democracia com 

significativas obstáculos. Trata-se do cenário vivenciado por camponeses que precisam tomar 

decisões em meio às dificuldades de sobrevivência. 

 
Os filhos dos camponeses tinham que optar entre continuar os estudos e sair da 

família e do meio rural para as cidades ou permanecer junto a família e o trabalho 

rural e interromper o processo escolar. As famílias precisavam da presença e 

trabalho dos filhos e ao mesmo tempo não tinham condições de mantê-los nas 

cidades (QUEIROZ,1997, p 41).  

 

Assim, considerando esse cenário, destacam-se as principais responsabilidades dos 

Conselhos escolares: Participar das oficinas de construção/atualização da identidade 

institucional; Realizar a autoavaliação institucional da dimensão atribuída; Apresentar os 

resultados obtidos à equipe de gestão em cada fase da construção; Acompanhamento para a 

execução do PPP; Aconselhar toda a comunidade educativa no planejamento de cada 

dimensão; Alertar sobre as mudanças necessárias ao planejamento de acordo com a realidade 

que se apresenta, de forma a atingir os objetivos traçados; Colaborar na construção, 

monitoramento e avaliação do plano ou planos de melhoria (SOUSA, 2016). 

Apesar da diversidade da experiência participativa nos Conselhos de Escola, eles têm 

gerado resultados favoráveis em alguns aspectos da vida escolar, transcendendo até a própria 

escola. Os resultados foram expressos, em primeiro lugar, na melhoria dos resultados dos 

alunos; em segundo, com a contribuição para a consolidação de processos democráticos 

dentro da escola e mesmo fora dela; e por fim, a respeito das medidas implementadas que 

parecem ter favorecido o sucesso da participação escolar. Todos os mecanismos de 

participação realizados nestas experiências foram implementados em caráter piloto e, 

posteriormente, estendidos a contextos mais amplos, para em seguida integrá-los na política 

educacional, onde os mecanismos de participação entregues às organizações são legalmente 

amparados (SOUSA, 2016, PARO, 2002). 

A partir desta reflexão teórico-metodológica, no capítulo seguinte, apresenta-se a 

caracterização da instituição onde foi realizada a pesquisa, de forma a analisar o cotidiano da 

Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” e da sua comunidade escolar, 

evidenciando as características singulares reveladas nesse contexto. 
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2 ESCOLA MUNICIPAL FAMÍLIA AGRÍCOLA”JACYRA DE PAULA 

MINIGUITE” - LÓCUS DO ESTUDO 

De modo a analisar a Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula 

Miniguite”, lócus deste estudo, foi preciso observar as suas principais especificidades 

territoriais, sociais, políticas e culturais de modo que pudessem ser valorizadas e 

compreendidas. 

Assim, a Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” se constitui 

em uma instituição pública municipal, vinculada à Prefeitura Municipal de Barra de São 

Francisco, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Situa-se na Rodovia 

Barra de São Francisco X Ecoporanga, Km 07, Córrego Recreio, Zona Rural, no estado do 

Espírito Santo - ES. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a população 

do município de Barra de São Francisco, no último Censo demográfico em 2010, era de 

40.649 pessoas. A área da unidade territorial deste município em 2019 estava dimensionada 

em 944,521 km2. Ainda segundo dados estatísticos, conferidos pelo Censo das Cidades, neste 

município, se apresentavam os seguintes dados:  

 

Tabela 01: Dados do Censo das Cidades 

TABELA  X-  POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO BARRA DE 

SÃO FRANCISCO – ES 
 

 População estimada [2020] 44.979 pessoas   

 

 População no último censo [2010] 40.649 pessoas   

 

 Densidade demográfica [2010] 43,16 hab./km²   

Fonte: IBGE. Disponível em <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/barra-de-sao-francisco/panorama> . Acesso 

em 10/11/2020. 

 

Em relação aos dados da educação no município de Barra de São Francisco, o censo 

das cidades apresentou dados relevantes para analisarmos o cenário educacional, conforme 

consta na tabela 2, a seguir: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/barra-de-sao-francisco/panorama
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Tabela 02: Dados Educacionais do Município de Barra de São Francisco – ES  
 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010]= 96,2 %   

 

 IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] =5,9   

 

 IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017]= 3,9   

 

 Matrículas no ensino fundamental [2018]= 5.534 matrículas   

 

 Matrículas no ensino médio [2018]= 968 matrículas   

 

 Docentes no ensino fundamental [2018]= 342 docentes   

 

 Docentes no ensino médio [2018] = 98 docentes   

 

 Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018]=38 escolas   

 

 Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] =  96,2% 

  

 IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017]=  5,9 

  

 IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017)= 3,9 

 

 Matrículas no ensino fundamental [2018] = 5.534 matrículas   

 

 Matrículas no ensino médio [2018] - 968 matrículas    

 

 Docentes no ensino fundamental [2018] - 342 docentes    

 

 Docentes no ensino médio [2018] = 98 docentes   

 

 Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] =38 escolas  

 

 Número de estabelecimentos de ensino médio [2018]- = 6 escolas  

 
Fonte: IBGE. Disponível em: < https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/barra-de-sao-francisco/panorama>. Acesso 

em 10/11/2020. 

 

Neste estudo, destacou-se ainda, que em 2015, os discentes dos anos iniciais da rede 

pública de Barra de São Francisco tiveram nota média de 5,6 no Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica - IDEB. Este índice teve origem no ano de 2007 e fora criado pelo 

Ministério da Educação como uma ferramenta sintética de acompanhamento da qualidade na 

educação. Além disso, os resultados gerados pelo IDEP servem como direcionadores para 

ações de políticas públicas no Brasil. A base de cálculo do IDEB agrega os dados de 

aprovação escolar, provenientes do censo escolar, além das médias de desempenho obtidas 

por meio do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) (INEP/MEC, 2021). Para os 

alunos dos anos finais essa nota foi de 3,7. Na comparação com cidades do mesmo estado, a 

nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na posição 38º de 78º. Considerando as 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/barra-de-sao-francisco/panorama
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notas dos alunos dos anos finais, a posição ficou em 68º de 78º. A taxa de escolarização (para 

pessoas de 6 a 14 anos) foi de 96.2 em 2010. Tal fato inseria o município na posição 68º de 

78º, dentre as cidades do estado, e na posição 4435º de 5570º, dentre todas as cidades do 

Brasil (IBGE, 2019). 

As principais características da Escola Família Agrícola são: a responsabilidade das 

famílias na gestão por meio de uma Associação de Pais da Escola Família Agrícola (APEFA); 

a alternância dos períodos entre o meio de vida socioprofissional e Casa Familiar, onde o 

educando exerce na prática uma concepção dialética de formação; a vida dos educandos em 

pequenos grupos na educação integral; e uma pedagogia diferenciada que se chama Pedagogia 

da Alternância.  

A lógica dialética levanta vários princípios que servem como fundamentos gerais 

para conceber o processo de ensino-aprendizagem: princípio da concatenação universal dos 

fenômenos; princípio do historicismo; princípio da unidade do histórico e do lógico; princípio 

da ascensão do abstrato ao concreto; princípio da bifurcação da unidade e do conhecimento 

das partes contraditórias do objeto; além do princípio da unidade de análise e síntese 

(DOURADO et. al., 2011). 

Percebe-se que tais singularidades qualificam a Escola Família Agrícola em juma 

posição de valorização da cidadania e dos princípios democráticos de gestão. Tais 

especificidades presentes desse coletivo escolar, oferece elementos para análises sobre 

experiências que podem ser exitosas para a formação humana. 

Segundo Frossard (2017), a Pedagogia da Alternância surgiu na França nos idos da 

Década de 1930, na época da Segunda Guerra Mundial, e teve sua evolução ligada a uma 

esperança de crescimento para a população camponesa da cidade de Srignac-Pboudou, no 

Sudeste da França. Disseminou-se pelo mundo e chegou ao Brasil em meados da Década de 

1960, na época da Ditadura Militar, sendo o primeiro país fora da Europa a implantar a 

Pedagogia da Alternância.  

De acordo com Frossard (2017), a Pedagogia da Alternância possui 80 anos de 

existência no mundo e quase meio século no Brasil. Mas, mesmo com esse tempo de história 

no país, ainda é pouco conhecida para muitos profissionais da Educação. 

Os estudos dos autores, Tavares e Matsumoto (2012), destacam que as escolas 

Agrotécnicas, em geral, estão enfrentando um cenário complexo de mudanças educacionais, 

políticas e sociais. Por um lado, as mudanças que afetam todo o sistema educacional 

representam a necessidade de determinadas adaptações para ajustar propostas globais para 

ambas as condições, micro e macrorregionais, como temáticas educacionais e empresariais. 

Nos anos de 2000-2020, as áreas rurais passaram por transformações sociais e produtivas que 

mudaram a vida de seus habitantes. Em particular, as políticas econômicas e o avanço de 

novos modos de produção levaram a uma redefinição do trabalho rural, à exigência de 

produtos de mão de obra qualificada para novas tarefas e a expulsão dos pequenos e médios 

produtores com base em uma organização familiar de trabalho – como dos trabalhadores 

rurais do setor agrícola. 

Dentre as principais características da Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de 

Paula Miniguite” de Barra de São Francisco, percebe-se a sua singularidade em relação à 

proposta pedagógica clássica de outras escolas da Rede de Ensino do referido município. Esta 

unidade escolar possui seu currículo voltado para a realidade rural em que vivem as famílias 

dos alunos. Os pais são chamados a participar da vida da escola, desde o acompanhamento 

integral dos filhos, quando estão junto à família até na administração, coordenação e 

manutenção da escola.  

Utilizando da Pedagogia da Alternância, a EMFA Jacyra de Paula Miniguite de Barra 

de São Francisco, mesmo com as dificuldades, encontra-se na contramão da história da 

educação, com vários atores em potencial. Não se pode negar que a EMFA é uma tentativa de 
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mostrar à realidade local uma resistência cultural a partir da vida e da luta dos camponeses 

que fizeram a história acontecer. 

Os atores sociais da EMFA Jacyra de Paula Miniguite são os agentes que buscam 

construir o cotidiano vivenciado nas experiências educativas, com base no contexto político e 

social dos estudantes e da comunidade. São eles: educandos, monitores, pais e mães, parceiros 

e outros a que chamam de companheiros de caminhada. Os docentes parecem valorizar os 

eixos norteadores apresentados por Boneti (2000), o que implica a construção de uma escola 

que consegue realizar uma intervenção concreta na realidade onde se encontra, a saber: nos 

assentamentos rurais de onde são provenientes a maioria dos educandos e famílias que 

compõem as EFAs.  

A Associação de Pais da Escola Família Agrícola é um dos pilares das Escolas 

Família Agrícola. É a gestão educacional realizada pelos atores provenientes das comunidades 

que também assumem determinados costumes e hábitos da sociedade capitalista e o 

reproduzem em suas práticas de gestão. Atualmente, os pais que participam do conselho são, 

em sua maioria, participes da luta pela terra e lideranças em suas comunidades nos 

assentamentos. Neste sentido, Cury (2000) realiza uma abordagem necessária para que 

possamos compreender o significado do Conselho e suas especificidades. 

 
Conselho vem do latim Consilium. Por sua vez, consilium provém do verbo 

consulo/consulare, significando tanto ouvir alguém quanto submeter algo a uma 

deliberação de alguém, após uma ponderação refletida, prudente e bom senso. 

Conselho é também lugar onde se delibera. Deliberar implica a tomada de uma 

decisão, precedida de uma análise e de um debate, que por sua vez, como se viu, 

implica a publicidade dos atos na audiência e na visibilidade dos mesmos (CURY, 

2000, p. 47 – 48). 

 

A gestão democrática é também a presença no processo e no produto de políticas de 

governo. Os cidadãos querem mais do que serem executores de políticas; querem que os 

ouçam a partir de uma digna presença nos momentos de elaboração dos projetos. Sinais desse 

tipo de presença são chamados de orçamentos participativos de muitos municípios (CURY, 

2000). 

Destaca-se, para este estudo, que se observou uma cultura de participação por parte 

dos pais e mães dos educandos da EMFA de Barra de São Francisco. Isto ficou clarificado 

durante minhas observações e vivências de realidade feitas no estágio pedagógico do 

Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola – PPGEA da Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro - UFRRJ. Ainda na visão de Cury (2000, p.51), “[...] participar é ter parte. 

O primeiro movimento visa informar, dar publicidade, e o segundo é estar presente, ser 

considerado um parceiro nas grandes definições de uma deliberação ou de um ordenamento”. 

A Gestão da Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” é feita 

pela APEFA. Significa que, na EMFA, as famílias se responsabilizam pela educação de seus 

filhos. As assembleias são as instâncias máximas da APEFA. Nas reuniões deliberativas 

decidem-se os pais que serão responsáveis pela Gestão e farão parte do Conselho 

Administrativo com mandato de dois anos.  

De modo a observar os cenários em que a escola se encontra envolvida, seguem 

algumas imagens da escola e de suas atividades: 
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Figura 1: Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite” 
Fonte: https://sitebarra.com.br/v5/wp-content/uploads/2015/08/DSC03662.jpg 

 

Neste cenário, pode-se observar características a simplicidade da edificação da escola, 

com o entorno arborizado e a circulação de crianças e jovens no pátio. Na sequência, mostra-

se a sala de aula e uma atividade pedagógica. 

 

 
Figura 2: Atividade Interna com os Estudantes da EMFA Jacyra de Paula Miniguite 
Fonte: https://sitebarra.com.br/v5/wp-content/uploads/2015/08/DSC03503.jpg 

 

  Na ambiência de sala de aula observa-se a organização em círculo do mobiliário, 

sugerindo uma ambiência de proximidade, própria ao diálogo e à troca de vivências. A 

imagem registrada na figura 3, também sugere uma atividade pedagógica reflexiva. 
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Figura 3: Passeata com os Estudantes da EMFA Jacyra De Paula Miniguite  
Fonte: https://sitebarra.com.br/v5/wp-content/uploads/2015/08/DSC03762.jpg 

 

 Nesta imagem da figura 3, a projeção da bandeira com elementos identitários da 

escola expostos pelas crianças, sugerem a valorização da história da escola. Estas experiências 

práticas representativas também se mostram presentes na figura 4, a seguir. 

 

 
Figura 4: Plantio do Milho com os Estudantes da EMFA Jacyra De Paula Miniguite 
Fonte: https://sitebarra.com.br/v5/wp-content/uploads/2015/08/DSC03672.jpg 

 

A imagem revela a importância de ações pedagógicas que propiciem a apropriação do 

fluxo do processo produtivo de cada localidade, a multiplicidade de culturas e vivências. 
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Com tais atividades práticas de colheita, revela-se uma proposta pedagógica de 

partilha, de coletividade e de simbologias. 

Deste modo, a Proposta Pedagógica da EMFA Jacyra de Paula Miniguite se constituiu 

numa importante fonte para conhecer e identificar o processo de Gestão da escola pela via do 

planejamento.  
Pensar em construir uma escola é, essencialmente, colocar em prática uma 

concepção política e uma concepção pedagógica que se realimentam e que se 

corporificam na sua Proposta Político-Pedagógica. Concepção política, porque ela é 

que promove a ação transformadora da sociedade, e concepção pedagógica, porque é 

o substrato da função escolar. A estrutura e os demais meios são estabelecidos e 

organizados em função desse projeto. Dessa forma, as diversas facetas da gestão têm 

um foco privilegiado que determina sua finalidade principal (pedagógica) assentadas 

em ações meio (pessoal, material, patrimônio, financeira etc.) que viabilizam sua 

finalidade. (BORDIGNON: GRACINDO, 2000, p.154) 

 

Significa também apropriar-se de determinados conhecimentos empíricos e teóricos 

adquiridos e relacionados com a vida. Adquire-se educação, portanto, na família, no meio e, 

ainda na escola. São nestes três ambientes que se dão a formação da pessoa humana. Por isso, 

está bem claro para os monitores da EMFA que educação não se reduz à instituição de ensino. 

A figura 5 mostra uma atividade externa à sala de aula, promovida pela Escola: 
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Figura 5: Práxis Pedagógica com os Estudantes da EMFA Jacyra de Paula Miniguite 
Fonte: https://sitebarra.com.br/v5/wp-content/uploads/2015/08/DSC04663.jpg 

 

Nesta atividade, misturam-se discentes, docentes e outros atores do entorno da 

escola, em um movimento colaborativo e de aprendizagem. Nesse contexto, as práticas 

adquiridas ao longo de várias gerações ganham novos sentidos incorporados com as 

necessidades do cotidiano em questão. 

Diante da práxis colegiada, a possibilidade de mudanças e transformações são 

estimuladas pelo ato pedagógico, pelo respeito à diversidade e pelas singularidades que cada 

educando manifesta. 

O Parecer do CEB nº 1/20061, do Conselho Nacional de Educação, aprovado em 

01/02/2006, entende que a adoção da Pedagogia da Alternância em Escolas do Campo vem se 

 
1 “Da lavra do Conselheiro Murílio de Avellar Hingel, alguns fragmentos do Parecer CNE/CEB nº 1, de 1º de 

fevereiro de 2006, exemplificam a manifestação do Conselho Nacional de Educação sobre a Pedagogia da 

Alternância: [...] 3 – Os CEFFA cumprem as exigências legais quanto à duração do ano letivo, pois integram os 

períodos vivenciados no centro educativo (escola) e no meio sócioprofissional (família/comunidade), 

considerando como dias e horas letivos atividades desenvolvidas fora da sala de aula, mas executadas dentro do 

Plano de Estudo de cada aluno. 4 – Cada Centro Familiar de Formação por Alternância deverá organizar sua 

proposta político-pedagógica nos termos da LDBEN, seja na forma de Escola Família Agrícola, Casa Familiar 

Rural ou Escola Comunitária Rural, submetendo-a ao sistema de ensino competente. 5 – Recomenda-se que o 

Projeto Político-Pedagógico de cada CEFFA adote as características da Pedagogia da Alternância na concepção 

de alternância formativa, isto é, alternância integrativa real ou copulativa, de forma a permitir a formação 

integral do educando, inclusive para prosseguimento de estudos, e contribuir positivamente para o 

desenvolvimento rural integrado e auto-sustentável, particularmente naquelas regiões/localidades em que 

prevalece a agricultura familiar. 6 – Os Conselhos Estaduais ou Municipais de Educação, que ainda não se 
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mostrando como a melhor e mais adequada alternativa para a Educação Básica. Através de 

uma práxis pedagógica, a Pedagogia da Alternância consegue estabelecer relações em rede 

entre as três agências educativas: família, comunidade e escola. A organização escolar, por 

meio desse viés pedagógico, acontece em vários centros educativos, tornando-se a rede dos 

Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), que abarcava, na época, 217 

escolas praticantes da Pedagogia da Alternância.  

Os objetivos dos CEFFA possuem direcionamento à formação integral das crianças, 

jovens e adolescentes num sentido totalizante, abarcando o desenvolvimento motor, psíquico, 

estético, ético, político e moral. Neste contexto, os CEFFA têm responsabilidades com o 

desenvolvimento humano do estudante em relação à sociedade que habita. Assim, é adequado 

dizer que os CEFFA cooperam com a prática educativa para além da dicotomia professor-

aluno, inserindo no processo de ensino-aprendizagem a importância de se estabelecer relações 

com outros agentes que fazem parte do desenvolvimento do estudante. 

Em 08 de dezembro de 2020, é aprovado o parecer CNECP nº. 22/2020 que legisla 

sobre as Diretrizes Curriculares da Pedagogia da Alternância na Educação Básica e na 

Educação Superior. Este parecer firma, enfaticamente, a importância de se adotar a Pedagogia 

da Alternância nas escolas do campo, mostrando que ela é uma realidade histórica no Brasil.  

Segundo o CNECP n°. 22/2020, este modo de organizar os processos de formação, a 

partir da Pedagogia da Alternância, tem como princípios:  

 
[...] abarcar instrumentos pedagógicos e metodológicos que integram 

conhecimento prático, conhecimento científico, diversidade de 

epistemologias, identidades, saberes, territórios educativos e 

territorialidades dos sujeitos no âmbito da escola, da universidade e de 

outras instituições educacionais (CNECP, n º. 22/2020, pág. 2). 

 

Este parecer2 é o resultado da demanda apresentada ao Conselho Nacional de 

Educação (CNE) pela União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas (Unefab), a qual 

representa os Centros Familiares de Formação por Alternância. O principal ponto a ser 

reivindicado era a constituição de norma relativa aos CEFFA e às Políticas Públicas da 

Educação do Campo.  

Segundo o documento, os CEFFA possuem os seguintes pilares: 

 
a) Pilares meios – associação local (pais, famílias, profissionais, 

instituições, movimentos sociais e sindicais) e Pedagogia da 

 
manifestaram sobre os dias considerados letivos para a Pedagogia da Alternância, o que vem dificultando a 

certificação de conclusão de curso dos Centros Familiares de Formação por Alternância (EFA, CFR ou ECOR), 

são encorajados a examinar/reexaminar os Projetos Político-Pedagógicos a eles submetidos pelas instituições 

educacionais, sob a ótica do presente Parecer e das conclusões dos seminários e simpósios que vêm sendo 

realizados sob o patrocínio do MEC, ou de outros organismos, sobre a Educação do Campo. (Grifos no 

original)”.  (CNECP n°. 22/2020, pág. 10) 

 
2 “O Parecer ainda ressalta a questão dos dias letivos: [...] “As atividades escolares se realizam na tradicional 

sala de aula, do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, 

pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as 
demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno. 

Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com exclusividade a 

atividade escolar de que fala a Lei. Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na 

proposta pedagógica da instituição, com frequência exigível e efetiva orientação por professores habilitados. Os 

duzentos dias letivos e as oitocentas horas anuais englobarão todo esse conjunto”.” (CNECP n°. 22/2020, pág. 

10). 
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Alternância (educação contextualizada historicamente, dialógica e 

intercultural); e b) Pilares fins – formação integral (libertadora, 

emancipatória) e desenvolvimento sustentável do meio (na perspectiva 

da agricultura familiar camponesa e da produção por meio da 

Agroecologia) (BRASIL, CNE, CEFFA, 22/2020, p. 5). 

 

É a partir do cruzamento da prática pedagógica entre às teorias educacionais que esse 

modelo de organização consegue ter êxito, principalmente nas escolas do campo. Por levar em 

consideração as vidas que atravessam o chão da escola, esse modelo tem como principal 

objetivo a potência entre essas agências de educação extracurriculares.  

Na EMFA Jacyra de Paula Miniguite tínhamos, em 2020, época analisada, oito 

professores responsáveis pela formação de 229 estudantes divididos nas etapas educacionais 

que vão dos anos iniciais aos anos finais do processo educativo. A importância de se ter 

práticas diferenciadas, como a Pedagogia da Alternância, se dá, também, no modo com que 

esses professores conseguem relacionar o contexto social em que os estudantes estão 

inseridos. Isto porque, a maioria dos estudantes são filhos de micro produtores rurais, 

mostrando a importância de se realizar o processo educacional em paralelo ao dia a dia da 

comunidade escolar.  

A afetividade presente no contexto escolar da EMFA “Jacyra de Paula Miniguite” é 

algo a ser notado. Esta afirmativa se impõe, pois, é dessa relação que emerge a construção de 

autonomia e responsabilidade para com o meio. Princípios éticos ligados à terra, ao chão da 

lavoura, dá sentido e fundamenta esse modo de se trabalhar a educação. A práxis pedagógica 

que acontece nesses espaços se realiza de maneira intensa quando se é pensado o cultivo, o 

plantio e as consequências que a educação tem nesse espaço. Portanto, é de singular 

necessidade que o modelo educativo nas Escolas do Campo seja pensado de acordo com a 

realidade social, cultural e geográfica que estão inseridas.    

Diante da crescente demanda pela Pedagogia da Alternância, a EMFA Jacyra de Paula 

Miniguite, no ano 2005, surge a partir das necessidades dos camponeses do Município de Bar-

ra de São Francisco/ES, em ter um espaço, para formação dos seus filhos dentro desta propos-

ta no fortalecimento da Educação do Campo. Além disto, somava-se a necessidade de impedir 

e ou minimizar a saída dos seus filhos para outros municípios, para estudarem em outras 

EFAs. Com estas tratativas tinha-se então a legitimação da importância e da necessidade da 

expansão da Pedagogia da Alternância nessa localidade. 

Este objetivo fora alcançado no início em abril de 2005 com 42 (quarenta e dois) alu-

nos matriculados na Educação Profissional de Nível Médio com internato na recém-

inaugurada EMFA “Jacyra de Paula Miniguite”. 

No ano 2014, a escola passou a ofertar o curso sem internato, ou seja, os estudantes 

não pernoitavam na escola, isso ocorreu devido à grande expansão da Pedagogia da Alternân-

cia nos municípios da região. A escola ofertava então o Ensino Fundamental anos finais, ini-

ciando com o 6º ano.  

No ano de 2021,  a EMFA “Jacyra de Paula Miniguite” oferece os anos finais do 6º ao 

9º ano do Ensino Fundamental e a Educação Profissional de Nível Médio com curso Técnico 

em Agropecuária, da 1ª a 3ª série.  

Com a análise do Projeto Político-Pedagógico da Escola a partir do ano de 2014 reali-

zada em conjunto com a comunidade escolar. A comunidade escolar se manifestou a favor da 

mudança do curso que era oferecido em quatro anos, para três anos. Essa alteração curricular 

se justificou na garantia dos princípios da Pedagogia da Alternância, sempre firmando a im-

portância das famílias como parceiras no processo de gestão da escola. Somando-se ainda, a 

garantia no atendimento às necessidades da comunidade escolar e no direito de acesso dos 

estudantes à uma educação do campo de qualidade, mediada pela Pedagogia da Alternância. 
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Além da formação geral e profissional, a escola leva em consideração todas as dimen-

sões da pessoa, buscando descobrir, valorizar e desenvolver as capacidades do estudante, 

através do espírito de iniciativa, criatividade, trabalho de grupo, senso de responsabilidade e 

de solidariedade. Todos estes esforços visando auxiliar na construção do Projeto de Vi-

da/Profissional, junto com a família e o meio em que vive.  

Identifica-se o estudante como foco da Pedagogia da Alternância, desenvolvido pela 

EMFA. Esta centralidade discente como sujeito do processo educativo situado no seu meio 

deve ser latente na vida do camponês, pois esta apropriação dos serviços públicos servirá de 

estímulo para a reinvindicação desse direito na luta e conquista de sua cidade. 

Assim, com a Resolução do CEE/ES Nº 4.264 de 23/09/2015, foi aprovada a organi-

zação curricular do Curso Técnico em Agropecuária, Integrado ao Ensino Médio sob o Eixo 

tecnológico Recursos Naturais, para as turmas que iniciaram em 2014 e 2015, tendo três anos 

de duração.  

O Curso Técnico em Agropecuária é realizado na forma integrada com o ensino mé-

dio, embasada nos princípios da Agroecologia. Esta formação proporciona condições de ge-

renciar o estabelecimento agropecuário, com objetivo de promover no meio rural uma diversi-

ficação de atividades profissionais, maior engajamento do jovem no meio, de modo a propici-

ar a opção de habitar e trabalhar no campo, com condições técnicas, intelectuais e ideológicas, 

de modo a se tornar um protagonista de sua realidade.  

A organização dos conhecimentos no Curso Técnico em Agropecuária, enfatiza o 

resgate da formação humana em que o aluno, como sujeito histórico, produz sua existência 

pelo enfrentamento consciente da realidade dada, produzindo valores de uso, conhecimentos e 

cultura por sua ação criativa. Portanto, ficou deliberado por decisão unânime dos representan-

tes da escola, a abertura de turmas do Ensino Fundamental a partir do ano letivo de 2015, ini-

ciando na Escola Família Agrícola Municipal de Educação Profissional Técnica de Nível Mé-

dio Jacyra de Paula Miniguite. O curso fora aprovado com turma única de 6º ano, com a 

mesma metodologia da Pedagogia da Alternância.  

Nesta trajetória de mudanças para atender as necessidades da comunidade se fez ne-

cessária a interrelação entre as esferas da gestão escolar, envolvendo o Projeto Político-

Pedagógico e a Pedagogia da Alternância realizada no âmbito da Escola Família Agrícola 

Municipal “Jacyra de Paula Miniguite”. 

2.1 As Relaçoes entre o Projeto Político-Pedagógico e a Pedagoga da Alternância  

No PPP da Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite”, está 

definido que, além da formação geral e profissional, leva-se em consideração todas as 

dimensões da pessoa, no intuito de descobrir, valorizar e desenvolver as capacidades do 

estudante através do espírito de iniciativa, criatividade, de trabalho em grupo, de senso de 

responsabilidade. Além disso, a solidariedade colabora com o processo de construção do 

Projeto de Vida/Profissional junto com a família e com meio que o estudante se relaciona. 

Esta definição dá sentido e indentidade a escola e incentiva a participação. 

O foco da Pedagogia da Alternância, desenvolvido pela Escola Família Agrícola 

(EFA), é o estudante como centro e sujeito do processo educativo situado no seu meio. É 

necessário que o camponês se aproprie dos serviços públicos que lhe são de direito e que estes 

possam atender as suas reivindicações na luta e conquista de sua cidadania. 

A ideia de criar um sistema de formação alternando períodos de estudo – na escola e 

períodos em casa – nasceu na França rural em 1936. Desenvolveu-se durante muito tempo de 

forma empírica, até chegar à análise reflexiva da proposta pedagógica, fundamentando e 

assentando as bases filosóficas, políticas, sociais e avaliativas desse sistema.  
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No PPP da Escola, a Pedagogia da Alternância é uma proposta inovadora e 

revolucionária porque é uma continuidade da formação numa descontinuidade de situações: 

no contexto, descobrindo a realidade através da ação normal e cotidiana, da sua participação 

na família e das tarefas cotidiana do seu meio social. Na escola expressam o conhecimento 

prévio da própria experiência e, a partir de algumas questões, se preparam para a fase de 

experimentação e novas descobertas. Depois de juntar os dois momentos, o jovem com a 

família e a instituição escolar, prepara-se para uma vida social ativa em que o seu projeto de 

vida, a sua visão de futuro, pode vir a se tornar importante nas transformações do meio social 

e rural. 

A Pedagogia da Alternância concebe o homem como um ser integral, pertencente ao 

seu meio, situado em um tempo e espaço. Nas instituições de ensino, os adolescentes vivem 

em um internato misto, com regras de convivência que são estabelecidas em conjunto dos 

professores, pais e alunos. A formação oferecida pela EFA, com sua proposta que inclui a 

pedagogia da alternância, propõe uma visão totalizante dos processos de ensino-

aprendizagem, tendendo a uma educação voltada para a juventude rural. 

Na EFA Jacyra de Paula Miniguite, a missão é desenvolver um projeto educativo por 

meio de uma educação própria e apropriada ao desenvolvimento sustentável e solidário do 

meio onde o aluno está inserido, num processo contínuo de aprender a aprender. Nesta escola 

ao utilizar a metodologia da Pedagogia da Alternância, o aluno assume um papel de partícipe 

ativo no ambiente escolar, desenvolvendo atividades relacionadas à terra de forma consciente 

e ética. Neste contexto, os aspectos de respeito aos princípios da vida, favorece construção de 

conhecimentos teóricos e práticos indispensáveis à formação. Assim, a metodologia, 

comprometida com o desenvolvimento do meio, garantindo também a sustentabilidade dos 

recursos produtivos e diversificação das atividades, para que o jovem do campo possa se 

inserir como sujeito do processo de transformações sociais, econômicas, políticas e culturais. 

Tendo em vista as várias situações que atravessam o setor rural do nosso país e a 

falta de oportunidades para os jovens que vivem neste ambiente, a proposta que a Pedagogia 

da Alternância oferece se pauta na formação-ação. Não só uma formação técnico-profissional, 

mas também uma formação integral da pessoa, revalidando os valores humanos essenciais à 

vida. 

A formação proporcionada pelas EFA Jacyra de Paula Miniguite e sua Pedagogia da 

Alternância, propõem uma visão totalizante dos processos de ensino-aprendizagem, 

direcionados aos jovens do meio rural. Proporciona ainda, oportunidades não só de formação 

acadêmica ou técnica e profissional, mas também propõe uma formação integral da pessoa, 

através da promoção humana num contexto social. 

A proposta Pedagógica da Alternância é inovadora em aspectos amplos, como: a 

participação responsável da família (permitindo um contato mais próximo com a realidade do 

aluno); a formação pela ação (permitindo o desenvolvimento de questões relacionadas à 

liderança e participação); e a autogestão (elaborando inúmeras tramas sociais e 

interinstitucionais, a fim de proporcionar uma educação ampla e de qualidade). 

Uma concepção política da Escola propõe uma alternativa de formação integral da 

pessoa, conforme estabelece um de seus princípios fundamentais, e propõe o compromisso de 

um desenvolvimento local, integral e sustentável. Reflete-se na promoção comunitária do 

meio rural, através da divulgação das diferentes propostas de formação, não só técnico-

científicas, mas também dando origem a expressões culturais próprias de cada contexto em 

que a instituição se insira. Os projetos são gestados nas diferentes instituições e surgem da 

gestão dos diferentes atores institucionais e da rede de relações que se formou ao longo dos 

anos e estão abertos às famílias e à comunidade em geral, buscando sempre contribuir para o 

crescimento e desenvolvimento local. 
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A Pedagogia da Alternância como proposta pedagógica no Projeto Político-

Pedagógico da EFA Jacyra de Paula Miniguite, fornece instrumentos de formação eficientes e 

coerentes, assentando os seguintes pilares fundamentais: formação integral e integrada: 

aprendizagem e educação, espírito e corpo, inteligência e afetividade, reflexão e ação, 

autonomia pessoal e integração na sociedade; treinamentos constantes relacionados ao 

desenvolvimento comunitário: analisar a realidade e buscar respostas, avaliar resultados, 

integrar ações e treinamentos; forma de abordar a realidade: investigar, analisar, criticar, 

sempre partindo da ação, refletindo e terminando na ação, dando-lhe realismo, compromisso e 

aprendizagem integradora; o treinamento como processo, não como resultado, ou mero 

acúmulo de conteúdo. Processo este que vai além do esperado e que deve marcar a 

transcendência da pessoa em relação a qualquer acúmulo de conhecimento; diálogo 

privilegiado: com a família, com os filhos, com os alunos, e com a comunidade, com outros 

técnicos, agricultores, associações do meio em que está inserida; conscientizar-se das 

atividades cotidianas, para um compromisso mais lúcido; buscar nas próprias fontes culturais, 

aliando raízes e mudanças, revelando e permitindo aprofundar os valores da comunidade. 

Como visto anteriormente, a participação começa com os alunos partindo das 

próprias experiências, passando do particular ao geral. O objetivo é que o jovem seja capaz de 

assimilar, relacionar, analisar conhecimentos teóricos e relacioná-los com as práticas reais, 

para então agir, gerenciar, aprimorá-las. Como já foi dito, não só o jovem consegue adquirir 

conhecimentos a partir da incorporação à escola, mas também as famílias, que acompanham o 

processo junto à comunidade onde está inserida a proposta. Estes sujeitos são beneficiados 

com as ações coletivas, a partir da formação, dos quadros institucionais que são gerados, em 

relação aos encontros, às atividades conjuntas, à partilha de situações vividas e à troca de 

experiências. 

A Pedagogia da Alternância, base do PPP da Escola Jacyra de Paula Miniguite, 

propõe uma visão de futuro, preparando as gerações atuais para o futuro, priorizando os 

valores humanitários e uma perspectiva de produção sustentável que valoriza e zela pelo meio 

ambiente. Este tão degradado e carecendo de conscientização da situação atual e a elaboração 

de planos de ações futuras. 

As raízes do jovem no meio ambiente, que permitem o empoderamento dele através 

de estratégias de crescimento, um trabalho conjunto e colaborativo entre a escola, as famílias 

e a comunidade. Alargar o olhar a novos horizontes, e formar jovens capazes de obter novas 

perspectivas de futuro, adaptando-se às mudanças e promovendo melhores formas de 

produção. Somam-se o intercâmbio e a comunicação a partir do trabalho cooperativo, 

promovendo o diálogo e a participação que propiciem o desenvolvimento de um ser capaz de 

tomar decisões conjuntas e assumir responsabilidades coletivas e individuais. 

A Pedagogia da Alternância propõe o desenvolvimento local, desde o início, porque 

não se limita ao mero acúmulo de conhecimento, buscando uma construção sistemática da 

aprendizagem pensada como um processo. O interessante desse projeto é que a família 

acompanha o andamento do processo, alimentando-se de saberes, experiências, valorizando 

suas ações para melhorar seu ambiente. O trabalho se realiza em conjunto com outras 

instituições locais para buscar soluções para os problemas gerais e particulares, alcançando as 

mudanças necessárias e ampliando os pensamentos.  

Destaca-se que a Escola Família Agrícola propõe ações que buscam preparar o sujei-

to para a complexa sociedade contemporânea. Neste sentido, se faz necessária uma organiza-

ção educacional que promova uma formação contínua e abrangente de profissionais inseridos 

numa realidade em constante mudança, seja no campo ou na cidade. Neste cenário, as compe-

tências exigidas passam pela capacidade de iniciativa, liderança, comunicação, atualização 

permanente e visão geral e específica do seu ofício. Considerando as especificidades e diver-

sidades das modalidades, níveis e etapas de ensino ofertado pela escola, resulta em um deter-
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minado perfil de egressos formado com os conhecimentos específicos de seus respectivos 

cursos.  

No capítulo, seguinte, apresenta-se os principais resultados do estudo sobre a EMFA 

Jacyra de Paula Miniguite, realizado a partir dos procedimentos e tratativas do diário de cam-

po, da análise documental e dos referenciais teórico-metodológicos. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO   

O objetivo deste capítulo foi identificar os desafios e avanços da Gestão Escolar na 

Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite”, analisando a existência de 

indicadores de gestão democrática, a partir do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. 

Para que a construção do PPP seja possível não é necessário convencer os 

professores, a equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma 

espontânea; mas segundo Barbosa (2012) propiciar situações que lhes permitam aprender a 

pensar e a realizar o fazer pedagógico de forma coerente.  

O Projeto Político-Pedagógico, ao mesmo tempo exige dos educadores, funcionários, 

alunos e pais a definição clara do tipo de escola que intencionam, requer a definição de fins. 

Assim, todos deverão definir o tipo de sociedade e o tipo de cidadão que pretendem formar. 

As ações específicas para a obtenção desses fins são os meios. Essa distinção clara entre fins e 

meios é essencial para a construção do Projeto Político-Pedagógico. Vasconcelos (2002) 

sobre este tema, discorreu que a ideia da autonomia está ligada à concepção emancipadora da 

educação, no sentido de refletir sobre as finalidades sociopolíticas e culturais da escola.  

3.1 Características da Gestão Escolar Implantada 

A Escola EMFA “Jacyra de Paula Miniguite” tem como missão proporcionar aos es-

tudantes uma educação de qualidade que faça-os pensar acerca de sua própria realidade, per-

mitindo a formação de cidadãos críticos e criativos, sujeitos do processo de transformações 

sociais, econômicas, políticas e culturais para que atuem na sociedade com vistas ao desen-

volvimento do meio em que estão inseridos, inspirados e amparados pela perspectiva da sus-

tentabilidade. Considerando estes aspectos, observou-se que 

 
A participação é uma forma prática de formação para a cidadania, através da qual a 

população aprende a intervir no Estado e a reformá-lo a partir de fora. Isso significa 

governar com a participação do povo. Mas, para isso, esses novos atores, que são 

sobretudo os movimentos sociais e populares, devem ser considerados como copar-

ticipantes na tomada de decisão (GADOTTI, 2004, p. 31). 

 

Nesse contexto, a escola deve assumir a condição de estruturar e instituir espaços de 

exercício da cidadania que garantam a oportunidade da experiência democrática enquanto um 

aprendizado, possibilitando um maior senso de solidariedade que garanta, também, a respon-

sabilidade de cada um na mudança para a construção de um país mais democrático.  

É, portanto, imprescindível criar as condições para que os docentes, os pais, os fun-

cionários, os estudantes e a comunidade, tomem para si o destino de sua escola, para que se-

jam sujeitos ativos na elaboração e execução do Projeto Político-Pedagógico que sonham. 

Pois, se há o propósito de acesso e permanência em uma escola democrática, é preciso, de 

antemão, criar os espaços de vivências da democracia que se defende.  

 O Conselho Escolar pode oferecer ensinamentos a este respeito, partilhando as expe-

riências de sucesso, bem como aquelas que não lograram êxito de imediato, mas que serviram 

para o aperfeiçoamento das estratégias de ação. 

As Diretrizes Pedagógicas são um conjunto de princípios, fundamentos e procedi-

mentos propostos para direcionar o desenvolvimento da prática educativa desenvolvida nas 

escolas famílias do município. Estas escolas atuam nos diferentes níveis e modalidades, orien-

tando a revisão e formulação de propostas curriculares constantes nos projetos político-

pedagógicos escolares, bem como no trabalho docente. As diretrizes pedagógicas, assim como 
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a própria Pedagogia da Alternância, são dinâmicas, porque partem de processos contínuos de 

avaliações, revisões e remetem às tendências sociopolítico-culturais.  

Diante este contexto político e educacional, seguem as Diretrizes Pedagógicas da 

EMFA Jacyra de Paula Miniguite que pavimentam as ações da escola no atendimento à sua 

comunidade: 

 
I - Respeito à pessoa: o desenvolvimento da personalidade de cada sujeito se realiza 

dentro de suas características próprias, num momento histórico e geográfico com li-

berdade de agir com autonomia perante às opções; 

II - Integração escolar e de vida: para que a escola se torne um verdadeiro lugar de 

educação, é necessária uma integração do educando ao seu meio. A vida, primeva na 

arte de ensinar, é fonte geradora de experiências e de conhecimentos. É dentro da 

comunidade que as pessoas se educam para a vida inteira. A escola é, antes de tudo, 

local de diálogo com os saberes. Para o entrosamento com o meio, com a comunida-

de e com os seus líderes, os estudantes devem, permanentemente, estar em contato 

com a escola. Quando a escola pretende unicamente ensinar pela excelência teórica, 

ela apresenta ao sujeito uma realidade artificial e empobrecida; 

III - Educação pelo trabalho e para o trabalho: a aprendizagem é feita pela ação a 

qual leva ao intercâmbio, à responsabilidade, ao diálogo e ao desenvolvimento da 

personalidade. Para isso, todas as atividades, dentro e fora da escola, devem ser 

aproveitadas para educar, valorizando as dimensões culturais vinculadas às relações 

sociais e aos processos produtivos da existência social. Integra-se, pois, a uma tradi-

ção teórica que pensa a natureza da educação enquanto relacional ao trabalho; 

IV - A escola centro de comunidade: a escola deve ser o centro da comunidade. Para 

ela deveria convergir todos os empreendimentos e dela partir o impulso de melhoria 

social. Caberá à escola promover sessões recreativas, sociais, culturais e outras ati-

vidades que levem a comunidade ao enfrentamento dos problemas que impedem o 

desenvolvimento coletivo. A escola também tem como responsabilidade considerar 

que as comunidades têm valores diversos, respeitando os seus aspectos sociocultu-

rais. O desenvolvimento se faz a partir de cada pessoa e da comunidade no geral, 

contando, em primeiro lugar, com os recursos existentes no próprio meio; 

IV - Relação dinâmica, dialética e dialógica entre contexto histórico-social-político e 

cultural e o currículo como um todo, concebido como processo em constante cons-

trução que se faz e se refaz; 

V - A Pedagogia da Alternância: a característica essencial das escolas famílias é o 

regime de “alternância” da vida familiar e da vida escolar do educando, de maneira a 

conjugar o meio e a escola com um período de vivência em ambos. A alternância 

confere uma originalidade ao funcionamento das escolas famílias agrícolas, evitando 

a dicotomia entre o ambiente familiar e a vida na escola, de igual modo entre teoria e 

prática. Esta perspectiva pedagógica possibilita uma formação global, na qual as ex-

periências são sistematizadas. Delas brotam os novos conhecimentos que são reto-

mados pela escola em outras situações de aprendizagem. A Pedagogia da Alternân-

cia permite, também, que os conteúdos de ensino da Escola Família Agrícola sejam 

verdadeiramente vinculados ao meio de vida do estudante. A família e o meio sócio 

profissional não são apenas os lugares onde se colocam em prática as suas experiên-

cias escolares, mas são lugares onde o estudante poderá incorporar ao seu trabalho 

as interrogações e as preocupações levantadas nos debates reflexivos que acontecem 

no espaço escolar. Por fim, a Pedagogia da Alternância, a partir do seu projeto edu-

cativo, é organizada por meio de um Plano de Formação que se constitui num eixo 

norteador de todas as ações educativas das Escolas Famílias Agrícolas; 

VI - O meio sócio profissional:  é reconhecido pela Pedagogia da Alternância, tam-

bém como local de formação do estudante, meio do trabalho em seu cotidiano que 

emergem os questionamentos que necessitam de aprofundamento e pesquisa na es-

cola. É uma formação que contempla ação-reflexão-ação, num processo contínuo e 

interminável, pois pressupõe que o aprendizado é inerente à vida humana. 

VII - Plano de Formação: finalidades e objetivos discutidos e definidos com base no 

contexto; temas dos Planos de Estudos baseados na realidade apontada por diagnós-

ticos participativos e conteúdos curriculares formais do ensino da Base Nacional 

Comum Curricular e da Educação Profissional, trabalhados a partir dos temas da re-
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alidade presente no cotidiano dos participes, efetuando-se de maneira interdiscipli-

nar (BRASIL, 2018). 

 

Observamos que as Diretrizes Pedagógicas elencadas estão relacionadas aos princí-

pios do ensino, previstos no art. 3º. da Lei 9.394/1996 que define as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Os treze princípios previstos na LDB/1996 encontram-se articulados nas 

ações pedagógicas da escola, com destaque para: “igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola; liberdade de ensino e aprendizagem, o pluralismo de ideias e concep-

ções pedagógicas, a valorização da experiência extra-escolar e a gestão democrática. 

 Neste cenário educativo, o aluno aprende a conviver em um internato misto, regula-

do por regras de convivência que, em conjunto com os pais e professores, elaboram o desen-

volvimento das atividades intelectuais e das práticas através da utilização de instrumentos 

metodológicos específicos, permitindo aos alunos, tornarem-se construtor de seu próprio 

aprendizado.  

Deste modo, não se pode aprender sozinho, nem isolado. O aprendizado acontece na 

relação com a alteridade, em colaboração com os seus pares, com os professores, que orien-

tam e acompanham este processo, e, claro, com os pais e membros de sua família. Na escola 

EFA, a família não está apenas comprometida do ponto de vista administrativo. O comprome-

timento familiar com o processo educativo dos estudantes, se faz presente, durante a perma-

nência dos alunos nas tarefas do cotidiano. Com isto, torna-se possível a participação ativa da 

comunidade no processo, com envolvimento nas atividades pedagógicas e assumindo respon-

sabilidades partilhadas na formação acadêmica dos discentes. 

3.2 Desafios e Avanços Assumidos pela Gestão Pedagógica Escolar 

O objetivo desta seção foi descrever as concepções de gestão educacional apontadas 

nos documentos oficiais da Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite”, 

analisando a existência de indicadores de gestão democrática, com ênfase nas atas da 

Associação de Pais da Escola Família Agrícola (APEFA). Nesse contexto, observou-se a 

necessidade de realizar uma breve contextualização histórica da formação continuada. Para 

tanto, recorreu-se à legislação, notadamente, a Lei 9.394/1996 (BRASIL,1996), aos 

referenciais teóricos sobre o papel do Coordenador Pedagógico.  

Estas tratativas forma importantes para a descrição e caracterização dos desafios e 

avanços realizados pela gestão escolar da EMFA “Jacyra de Paula Miniguite”. Dentre os 

dados e informações registrados nas atas, destacam-se a própria formação do Coordenador 

Pedagógico em atendimento às especificidades da comunidade em que se encontra inserido, 

as demandas locais, como o processo e comunicação junto à comunidades, dentre outras 

singularidades pedagógicas. 

Assim, iniciando pelo desafio vivenciado pela Escola Família Agrícola no que se re-

fere à formação pedagógica de profissionais para atuarem nestas instituições de ensino, ressal-

ta-se a concepção educativa pautada na proposta da Pedagogia da Alternância. Atuar nas esfe-

ras administrativa, pedagógica e de gestão se constitui em uma frente que necessita de refle-

xão, consciência, perseverança e apreço pela diversidade. As questões identitárias que sur-

gem, exigem preparações formativas que devem ser ofertadas pelo sistema escolar, mas, so-

bretudo, pelas comunidades escolares, imbuídas de suas singularidades. 

Nesta perspectiva, observa-se a trilha histórica da educação em seu viés formativo na 

direção da formação continuada e no processo de gestão pedagógica. 

Segundo Gatti (2008), desde meados da década de 1990 observamos no Brasil a ex-

pansão exponencial da oferta de programas de educação continuada ou de cursos para profes-

sores, também impulsionada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional / 1996 
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(BRASIL, 1996. Entretanto, Gatti e Barreto (2009) também apontam que, embora a produção 

teórica em educação continuada ressalte que há avanços, esses avanços ainda são pequenos 

em comparação com as expectativas de elevar o nível de desempenho dos alunos nos sistemas 

de ensino. 

A escola deve ser o espaço para essa formação, porque no interior da escola, a for-

mação continuada” [...] exatamente ao contrário da inicial, é infinita como uma possibilidade 

para o crescimento pessoal-profissional da escola e do educador” (FUSARI, 1997, p. 159). 

Nesta perspectiva, Nóvoa (2002) afirma que a educação continuada deve estar ligada 

ao desempenho profissional dos professores, tomando as escolas como lugares de referência. 

É um objetivo que só ganha credibilidade se os programas de formação forem estruturados em 

torno de problemas e projetos de ação, e não em torno do conteúdo estritamente acadêmico. 

Verificou-se, por conseguinte, que é na escola que conhecimentos, saberes científicos e peda-

gógicos devem ser mobilizados, favorecendo a troca de experiências e promovendo a reflexão 

coletiva dos professores sobre sua própria prática. 

Seguindo essa trilha formativa, destacamos o papel do Coordenador Pedagógico, 

pois esta função é relativamente nova. Surge em meados da década de 1980, período em que a 

população foi às ruas para exigir mudanças e o país passou por transformações no cenário 

político. Com o fim da ditadura militar, alguns estados brasileiros começaram a usar o termo 

'coordenador pedagógico' para designar o profissional que assumiria o papel anteriormente 

desempenhado pelo 'supervisor pedagógico', ligado à moralidade cívica. Segundo Vasconcel-

los (2007), essa mudança acontece porque o desempenho do supervisor pedagógico, na me-

mória dos professores, estava vinculado à ação supervisora, controladora e repressiva desse 

profissional. Nesse contexto, o papel do supervisor permanece sob a proteção legal da Lei nº 

5.692 / 71 (BRASIL, 1971). No entanto, a nomenclatura de supervisor pedagógico é agora 

evitada e começa a cair em desuso, sendo substituída pela denominação de coordenador peda-

gógico. 

Em 1996, com a promulgação da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN nº 9394/1996) (Brasil, 1996), define-se que para atuar como coordenador pedagógi-

co é necessário que o profissional tenha formação inicial em nível superior no curso de Peda-

gogia ou Pós-Graduação na área de Educação. Com isso, estados e municípios que ainda não 

adotaram a figura do coordenador, passaram a instituir essa função em seus sistemas de ensi-

no.  

Em um estudo realizado entre março de 2010 e março de 2011, Placco, Almeida e 

Souza (2011) identificaram que em todas as regiões do Brasil, tanto no âmbito municipal co-

mo estadual, a figura do coordenador pedagógico estava legalmente estabelecida. Ao analisar 

a legislação das cinco regiões brasileiras, quanto às funções do coordenador pedagógico, os 

autores identificaram que é de responsabilidade deste: atividades como avaliação dos resulta-

dos dos alunos da escola, diagnóstico da situação de ensino e aprendizagem, supervisão e or-

ganização do cotidiano nas ações pedagógicas (frequência de alunos e professores, andamento 

do planejamento de aulas, conteúdos ministrados, planejamento de avaliações, organização de 

conselhos de classe, organização de avaliações realizadas pelos sistemas de ensino, municipal, 

estadual ou nacional, etc.), bem como a formação contínua de professores. (PLACCO et al., 

2011). 

Para esses autores, a legislação existente nos estados e nos municípios sobre as atri-

buições dos coordenadores pedagógicos pode, por um lado, favorecer o desempenho desses 

profissionais, pois eles estabelecem e orientam o trabalho que deve ser desenvolvido. No en-

tanto, por outro lado pode ser "[...] difícil para o acúmulo de tarefas atribuídas ao coordenador 

pedagógico, o que não permite clareza de priorizar atividades no cotidiano da escola, princi-

palmente aquelas no eixo do treinamento." (PLACCO et al., 2011, p.240). 
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Para Domingues (2014), é função do coordenador pedagógico ser o articulador da 

formação continuada dos professores na escola. A autora considera a atividade de formação 

contínua, desenvolvida pelo coordenador, como um saber multideterminado, resultante da 

formação pessoal, organização institucional e de políticas públicas. Ainda segundo Domin-

gues (2014), é importante ressaltar que: o modo como o coordenador pedagógico atua na con-

dução do projeto de formação pode levar a um maior ou menor envolvimento dos participan-

tes. Assim, como aponta a autora, as formações iniciais da coordenadora pedagógica, junta-

mente com sua experiência de outras práticas formativas, serão relevantes e poderão determi-

nar como será conduzida a formação continuada dos professores.  

A formação continuada deve ser realizada, priorizando a reflexão dos professores so-

bre as questões que surgem em seu cotidiano, acredita-se que isso possa contribuir para a 

construção permanente do conhecimento e desenvolvimento desses profissionais, proporcio-

nando as mudanças esperadas na realidade de cada escola. Segundo Libâneo (2000), trata-se 

de uma tarefa que envolve o setor pedagógico da escola, mais especificamente o coordenador 

pedagógico. 

Da mesma forma, para Franco (2008, p.121), o trabalho do coordenador pedagógico 

deve ser direcionado "essencialmente à organização, compreensão e transformação da práxis 

docente, por propósitos coletivamente organizados e eticamente justificáveis". O autor destaca 

ainda que cabe ao coordenador pedagógico organizar espaços, tempos e processos, conside-

rando que as práticas pedagógicas só podem ser transformadas a partir da compreensão dos 

pressupostos teóricos que as organizam e das condições historicamente dadas.  

Desta forma, identifica-se que as práticas estão sujeitas à constante reflexão e trans-

formação, para que possam cumprir seu papel na emancipação dos sujeitos. Favorecer a troca 

de experiências entre os professores pode levar a mudanças nas relações que constroem com o 

ensino, uma vez que a formação continuada, no espaço escolar, possibilitará oportunidades de 

aprender na prática, refletindo e trocando experiências com seus pares. 

Nesse sentido, para o coordenador pedagógico assumir seu papel na formação de 

professores, reconhecendo a reflexão sobre a prática como caminho de transformação, é im-

portante observar o que Imbernón (2009, p. 28) discorre que:  

 
Ele deixa de ser o promotor de justiça e o gestor responsável pelas atividades buro-

cráticas e administrativas e se coloca como corresponsável pela sala de aula, pelo 

trabalho realizado pelo professor e pela qualidade do aprendizado do aluno. Faz par-

te do corpo docente e sua principal função é dividir entre a formação de professores 

e a articulação do projeto político-pedagógico. Ele terá que reconhecer que sua fun-

ção primária é ser um formador e articulador para não ser engolido pelas exigências 

da vida cotidiana. 

 

Percebe-se, então, que o coordenador pedagógico é responsável pela complexa tarefa 

de auxiliar o professor no desenvolvimento do trabalho pedagógico, a fim de contribuir para a 

melhoria da qualidade do ensino. Por isso, acredita-se que é necessário que o coordenador 

pedagógico busque formas de gerenciar situações de formação continuada por meio da refle-

xão e da pesquisa. 

Neste contexto formativo, a função da Direção e ou Coordenação da Escola Família 

é exercida pelo profissional em exercício no Estabelecimento de Ensino, com experiência 

profissional na Pedagogia da Alternância.  

A Equipe Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município 

promove, durante o ano letivo, encontros, seminários, semanas de estudo, fóruns, palestras, 

formações e outras atividades pedagógicas voltadas para a orientação e acompanhamento das 

atividades das Escolas. 

O Coordenador Pedagógico é um profissional da Equipe Docente com conhecimento 

e experiência nos aspectos pedagógicos, metodológicos e filosóficos da Pedagogia da Alter-
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nância. Compete a ele, subsidiado pela Equipe Pedagógica, empregar técnicas adequadas ao 

serviço de orientação dos discentes na Escola Família.  

Devido à especificidade da metodologia da Escola Família, o Serviço de Supervisão 

Escolar e Orientação Educacional é exercido por profissional em exercício no Estabelecimen-

to de Ensino, com experiência profissional na Pedagogia da Alternância. A graduação exigida 

para a função é a de Licenciatura em Pedagogia ou em outra licenciatura, seguida de pós-

graduação em Supervisão e Orientação Escolar. Ao assumir a função, este profissional recebe 

acompanhamento de forma integrada pela Equipe Pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura do Município.  

A educação brasileira tem desafios significativos a enfrentar em termos de melhoria 

da qualidade do ensino oferecido nas escolas públicas e, consequentemente, em termos de 

garantia de acesso, permanência e sucesso dos alunos, especialmente na educação de jovens e 

adultos. 

Para que ocorra uma formação educacional justa e de qualidade dos sujeitos, se faz 

necessário que os professores tenham habilidades e conhecimentos que promovam situações 

de aprendizagem, desenvolvendo os aspectos fundamentais para o mundo do trabalho e da 

vida social. Por esta razão, a formação de professores tem sido proeminente nas discussões e 

reformas educacionais nos últimos anos. Almeida (2014) salienta que a formação de professo-

res se tornou uma das pedras angulares essenciais para qualquer tentativa de renovar o sistema 

educacional, o que nos ajuda a entender a importância que esta temática vem adquirindo na 

qualidade do ensino. 

Assim, somando-se aos desafios de formação continuada, em especial, do Coordena-

dor Pedagógico e do Gestor escolar, observa-se a problemática envolvendo o processo de co-

municação junto à comunidade escolar. 

Considerando as distantes localizações da EMFA e o perfil do público atendido, os 

instrumentos de comunicação interna e externa tornam-se uma importante estratégia no pro-

cesso de integração entre corpo administrativo, docente, discente e social. A política de co-

municação da escola visa envolver todas as pessoas no cumprimento dos objetivos e metas 

organizacionais. Sua implementação deve contribuir tanto para melhorar o clima organizacio-

nal interno, motivando as pessoas a darem o melhor de si ao reconhecê-las como protagonis-

tas das mudanças, quanto para agregar valores à identidade institucional das Escolas Famílias.  

A Escola Família Agrícola procura cultivar a mística camponesa e a ruralidade, bus-

cando os valores como a simplicidade e transparência.  

Entre os parceiros pedagógicos se encontram: o estudante, a família, os monitores e 

professores junto ao caderno de acompanhamento que segue o movimento de Alternância do 

estudante. Além disso, tem-se os contatos das cartas, convites e convocações, contatos telefô-

nicos, visitas as famílias e reuniões especificas na sede da escola. 

A comunicação externa se dá por contatos telefônicos, pelo número da escola e dos 

monitores/professores, comunicação escrita, correios em mãos, correio eletrônico, e pelo ex-

pediente da secretaria da escola. Outros meios de comunicação são os momentos de reuniões 

e encontros de formação com as parcerias (MEPES – RACEFFAES – Poder Público Munici-

pal e outros). 

Segundo Oliveira, Moraes e Dourado (2009), pode-se afirmar que sem a colaboração 

da escola não se consolida a convivência plural e os valores sociais da democracia. Sem 

educação para a democracia, em última análise, não haverá democracia. A escola é um espaço 

fundamental no qual a democracia deve ser exercida, tornando-se uma microssociedade na 

qual a participação e a tomada de decisões passam a ocupar o primeiro lugar na escala de 

valores. Em última análise, trata-se de revitalizar a escola como esfera pública e política. A 

escola deve ser um espaço onde as crianças sejam reconhecidas como cidadãs e, portanto, 

capazes de viver experiências de democracia e cidadania. Para que isso ocorra a escola deve 
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estar aberta à participação, promover o estímulo às crianças para a reflexão e enfrentamento 

das dificuldades do cotidiano das Escolas Família Agrícola. 

O setor rural, que dá origem a essas escolas, é rico em conhecimento e cultura popu-

lar. Por outro lado, é um setor marginalizado, onde acontece, praticamente, um despovoamen-

to por falta de oportunidades, infraestrutura, serviços, e projetos de melhoria. O que essas 

instituições permitem ao jovem é viver com sua família e na comunidade, fazendo com que, 

na hora de entrar na escola, possam compartilhar conhecimentos singulares de vida. É o que 

lhes permite enraizar (defesa da sua origem, da sua cultura), não entendida como mera per-

manência do jovem no lugar, mas como forma de despertar para desafios e novas abordagens, 

formas de produção e de se relacionar com os outros. 

As comunidades rurais não podem ser abandonadas à própria sorte, trabalhando indi-

vidualmente para superar as necessidades. Precisam ampliar o panorama e realizar um traba-

lho em conjunto, de forte ação local, revendo todos os aspectos do futuro e dos acontecimen-

tos que vêm ocorrendo em nível nacional e global. Somam-se a necessidade de adaptar-se às 

mudanças econômicas, produtivas e configurações sociais. 

 Diante desse cenário, a EFA propõe um modelo de redes interinstitucionais que fun-

cionem democraticamente, criando espaços de troca, participação, formação e compartilha-

mento de questões particulares, para que possam ser resolvidas em conjunto. 

A legislação existente oferece elementos para que os coordenadores pedagógicos 

construam sua identidade profissional. Por outro lado, tal legislação também pode constituir 

uma dificuldade para a construção da identidade dos coordenadores, devido à diversidade das 

funções atribuídas a eles. Além dessa dificuldade, o coordenador também se depara com uma 

formação inicial inadequada, que não o prepara para o pleno exercício de suas funções, 

dificultando a construção de sua identidade profissional. 

A realização de um trabalho crítico e reflexivo de formação na escola exige do coor-

denador pedagógico a consciência de fatores que determinem o sucesso ou o fracasso de sua 

ação formativa. Ele precisará estar ciente da complexidade e diversidade de situações pedagó-

gicas em sua escola. Caberá ao coordenador pedagógico buscar estratégias para envolver a 

comunidade escolar nas discussões e busca de soluções para os problemas existentes na reali-

dade que os cerca, construindo um ambiente de relações sociais positivas, com a participação 

dos diversos atores que o integram e compõem a comunidade escolar, estando atenta às con-

tribuições que estes atores apresentam para a melhoria pedagógica da unidade de ensino. 

É de fundamental relevância agir, conjuntamente, com todos os segmentos que com-

põem a instituição de ensino para que seja estabelecida a intencionalidade através de um pro-

jeto coletivo, comungado entre todos os partícipes. Este é o Projeto Político-Pedagógico, no 

qual o trabalho de um gestor requer a presença do outro para compartilhar a administração da 

escola. A motivação é prioritária e deve ser almejada. Apesar das dificuldades encontradas no 

cotidiano escolar, o gestor deve estar fortalecido e atuante para, de forma coletiva, manter as 

ações exitosas e avaliar e replanejar aquelas que não surtiram o efeito desejado. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A formação ministrada pela Escola Família Agrícola (EFA) “Jacyra de Paula Mini-

guite”, com sua proposta que inclui a Pedagogia da Alternância, propõe uma visão totalizante 

dos processos de ensino-aprendizagem, tendendo a uma educação voltada para a juventude 

rural. As Escolas Família Agrícola são associações formadas por pais, alunos e outras institui-

ções comunitárias com as quais se estabelecem redes interinstitucionais junto a uma compe-

tente equipe docente, formada a partir da Pedagogia da Alternância. Estas instituições geram 

espaços educativos onde os jovens são protagonistas do desenvolvimento local e requerem a 

intervenção do Estado no reconhecimento da referida proposta pedagógica. 

O PPP segundo Barbosa (2012) possui necessidade de ser o resultado de um trabalho 

conjunto com a equipe de gestão da escola, discutido pela comunidade na qual a unidade 

educacional está localizada. Deve surgir da ação participativa, do consenso que dá caráter e 

identidade ao território educacional e do conhecimento da realidade institucional para 

melhorar, de forma abrangente, os processos de aprendizagem. Baseia-se em teorias, 

princípios e valores que criam os propósitos e estratégias de mudança para definir o 

significado e a missão da escola em relação ao meio ambiente. Visualiza e antecipa a situação 

desejada a curto, médio e longo prazo, delimitando as prioridades, os resultados desejados, as 

estratégias e métodos para as possíveis realizações para as quais se estabelecem instâncias de 

avaliação e de reflexão. 

Padilha (2001) resslta que é importante levar em conta que um PPP dá sentido e 

identidade à escola, encoraja os atores a trabalharem por ideais comuns, atendendo ao dia a 

dia, criando comprometimento e aproveitando o conhecimento da experiência junto à 

bagagem cultural e histórica dos processos. Permite, também, avaliar o conhecimento dos 

outros em termos de transformar e melhorar as relações da comunidade educativa nas suas 

práticas pedagógicas e administrativas, com vistas a concretização dos sonhos de todos 

aqueles que dela fazem parte. 

Nesse sentido, a educação emancipatória está assentada e deve promover a 

democracia e a participação em pé de igualdade, reconhecendo todos os sujeitos da 

comunidade educativa como interlocutores legítimos e fundamentais no diálogo, para que isso 

leve à superação da discriminação e à resolução não violenta dos conflitos, da participação, 

ação e reflexão na vida coletiva. 

O objetivo geral desta pesquisa foi alcançado por meio da análise das concepções de 

Gestão na Escola Municipal Família Agrícola “Jacyra de Paula Miniguite”, no município de 

Barra de São Francisco, no estado do Espírito Santo, com vista à percepção dos seus desafios 

e avanços. O modelo educativo implementado na EFA “Jacyra de Paula Miniguite” incide na 

geração de desenvolvimento local na medida em que se harmoniza com a visão do território e 

se constitui a partir das necessidades, dinâmicas e interesses da comunidade – principalmente 

dos jovens – permitindo, a partir de estratégias e das metodologias específicas, incorporar os 

conteúdos curriculares de acordo com a sua realidade, garantindo, assim, a sua participação 

em todos os processos de ensino-aprendizagem para que, enfim, os conteúdos sejam significa-

tivos. 

Quando o modelo pedagógico se estabelece em determinado local, os atores institu-

cionais se apropriam e, a partir daí, se desenvolve um clima escolar favorável onde o com-

prometimento das famílias, professores e alunos nos processos de formação permite a conti-

nuidade do desenvolvimento educacional, político e profissional, prezando pelo cotidiano das 

ações coletivas. A Pedagogia da Alternância propõe um modelo educacional gerador de de-

senvolvimento local e se concretiza no sentido de que todos os atores envolvidos, e a comuni-
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dade em geral, se articulem de forma responsável. Esta reponsabilidade coletiva se direciona 

para a construção de uma visão conjunta do desenvolvimento local e para a busca por novas 

oportunidades aos jovens, incluindo o atendimento à gestão sustentável dos recursos e ao cui-

dado com o meio ambiente, bem como o aprimoramento das práticas produtivas. 

Com base em conceitos de reforma pedagógica de longa data, as demandas têm sido 

articuladas repetidamente no sentido de que a própria escola precisa se tornar um espaço de 

vida, aprendizagem e experiência democrática. Nesse contexto, é fato que muitos campos e 

áreas de socialização democrática não foram suficientemente explorados, no que diz respeito 

à sua contribuição para o processo de socialização democrática.  

O direito à educação, em sua mais plena concepção, tem o papel de garantir a 

apropriação da cultura e dos valores democráticos, com o objetivo de promover a cidadania e 

garantir que os centros educativos sejam espaços de promoção, respeito e realização dos 

direitos humanos. 

Além disso, cabe ressaltar que o coordenador pedagógico, neste processo, deve estar 

atento às suas próprias necessidades de formação continuada e de troca de experiências com 

outros coordenadores. Com isto, torna-se possível refletir coletivamente sobre suas práticas, 

aprimorando-as e fortalecendo sua identidade de gestor pedagógico e articulador das ações de 

formação continuada de professores. 

É necessário pensar a Pedagogia da Alternância como uma proposta de superação, 

que surge da necessidade do meio rural e atende a uma demanda educacional específica, mas 

que também satisfaz aos objetivos da formação integral e do desenvolvimento local. Estes 

atendimentos se realizam por meio da implementação de estratégias metodológicas, tais co-

mo: visitas a famílias e articulação com outras associações e organizações formadoras. A im-

portância se dá, também, ao local comum de encontro entre as pessoas que perseguem os 

mesmos objetivos e correspondem a um modelo de cultura específica, resgatando os valores 

colaborativos parana construção da cidadania e da identidade de um lugar. 

Para além do contexto em que se situa e das diferentes realidades da escola estudada, 

pode-se considerar que responde a uma educação micropolítica, analisando os problemas e 

perspectivas dos seus contextos, proporcionando educação de qualidade aos jovens do meio 

rural.  

Isso se reflete nos processos de ensino-aprendizagem que as EFAs já desenvolvem a 

partir da Pedagogia da Alternância como proposta pedagógica, com vistas à articulação das 

instituições de desenvolvimento local, evitando o desenraizamento dos jovens com relação ao 

meio social e ambiental de que fazem parte. Soma-se o estímulo à atitude participativa dos 

atores, para a gestão da mudança não só no âmbito pessoal, mas também comunitário. Por 

tudo isso, a educação em Escola Família Agrícola e a Pedagogia da Alternância são conside-

radas uma proposta superadora, visionária, de qualidade e relevante para a população rural. 

Na escola, o Conselho Escolar assume papel preponderante, pois ele é o veículo faci-

litador que pode romper com a centralização nas ações. Iniciando-se através de mecanismos 

participativos, como as reuniões e assembleias, hábitos democráticos podem ser concebidos 

como instrumentos de construção da democracia na escola. Mas para isto, é preciso que os 

seus partícipes estejam politicamente engajados em prol do fortalecimento da escola e capaci-

tados para que se venha a ter posicionamentos qualificados e embasados legalmente. 

A democracia na educação e na escola não é algo dado, pois não basta estar formal-

mente escrita em dispositivos legais ou fazer parte de um projeto do governo em vigor. Essa 

democracia vive em um processo permanente de construção, reconstrução e de embates. A 

luta pela reivindicação desse segmento nas práticas escolares, como tal, apresenta avanços e 

retrocessos, contradições e disputas. Movimentos estes, típicos do processo de aprendizagem 

do jogo democrático. Enfim, é de responsabilidade daqueles que pretendam pensar o chão da 

escola da cidade ou do campo, discutir essas questões de maneira democrática. Só assim se 
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conseguirá dar sentido aos movimentos de mudança e transformação necessárias ao contexto 

da educação brasileira.  
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Anexos 01: Proposta de organização curricular de educação básica, séries do ensino funda-

mental: anos iniciais.     
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Anexos 02: Proposta de organização curricular de educação profissional técnica de nível mé-

dio. 
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Anexos 03: Reorganização do calendário escolar – 1º e 2º série, ensino médio, turma de 2020 

– devido à pandemia da COVID 19.  
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Anexos 04: Reorganização do calendário escolar da 3º série – ensino médio, turma 2020 – 

devido à pandemia da COVID 19.  
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Anexos 05: Fundamentação legal referente aos dias letivos, a carga horária anual e a reposi-

ção referente à situação emergencial da pandemia da COVID-19 
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Anexos 06: Distribuição da carga horária da reorganização do calendário escolar 2020 devido 

à pandemia da COVID-19 
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Anexos 07: Distribuição da carga horária da reorganização do calendário escolar 2020 devido 

à pandemia da COVID 19 (2) 
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Anexos 08: Quadro de movimento mensal dos alunos da rede municipal de ensino, ano 2020  
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Anexos 09: Ata da assembleia ordinária da AEFAEP 
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Anexos 10: estatuto social da APEFA (vide as próximas páginas) 
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